
Jornal Valor --- Página 1 da edição "26/05/2014 1a CAD G" ---- Impressa por edazevedo às 23/05/2014@20:07:42

Enxerto

JornalValor Econômico -CADG-ESPECIAIS - 26/5/2014 (20:7) - Página 1-Cor: BLACKCYANMAGENTAYELLOW

Segunda-feira, 26 demaio de 2014 | G1

Especial
Amazônia Legal

Turismoapresenta
riquezas comoomaior
bancogenético de
espécies animaisG10

719.310
km2 desmatados
até 2008

26.960
milhões de
habitantes*

808
municípios*

6,02 habitantes
por km2 *

5,1 milhões
de quilômetros
quadrados de área

70,6
anos de esperança
de vida ao nascer***

72,6%
dos habitantes
nas áreas urbanas*

R$ 347,1
bilhões de PIB**

R$ 14.594
de PIB per capita**

0,683
é o IDH-M***

19,28 é a taxa de
mortalidade infantil**

Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor Data. Obs.: Dados totais e/ou médios dos 9 Estados que fazem parte
da chamada "Amazônia Legal". Os dados que contém a variavel população, são estimados. * 2013; **2011; ***2010.

Indicadores da região

Faltade infraestrutura logísticaatrasadesenvolvimento

Avanço sustentável
Desenvolvimento
responsável da
região passa pela
criação de
alternativas de
ganhos
econômicos na
floresta. Por
EduardoBelo,
para o Valor, de
Manaus

O desafio de manter a
Amazônia viva e saudá-
vel éeconômico, antesde

ser ambiental, e a preservação
vai se dar pela criação de um
modelo de desenvolvimento ca-
paz de explorar as potencialida-
des regionais de forma susten-
tável. Essa é a receita preconiza-
da por especialistas para o futu-
ro da região. Com 5,2 milhões
de quilômetros quadrados dis-
tribuídos pelos sete Estados da
região Norte, além do Mato
Grosso e de uma parte do Mara-
nhão, a Amazônia Legal repre-
senta 61% do território brasilei-
ro e 12% população.

Economicamente, a região
contribui pouco — e sua partici-
pação no bolo da riqueza brasi-
leira vem diminuindo. De acor-
do com dados do IBGE, em 2005
a Amazônia Legal representava
em torno de 7,9% do Produto In-
terno Bruto (PIB) brasileiro. Em
2013, a proporção recuou para
7%, apesar dos avanços signifi-
cativos de duas das três maiores
economias regionais: Mato
Grosso e Amazonas.

“A floresta precisa valer mais
em pé que derrubada”, afirma
Virgílio Viana, superintendente
geral da Fundação Amazonas
Sustentável (FAS). “Antes, a
maior parte das pessoas se
preocupava com a preservação
e achava mais importante co-
mando e controle. Essa visão
ainda persiste, mas cresce o nú-
mero dos que acham necessá-
rio criar uma racionalidade
econômica em torno da flores-
ta.” A região é cheia de vulnera-
bilidades e merecia um foco
mais socioambiental, defende
Mario Monzoni, coordenador
do Centro de Estudos em Sus-
tentabilidade da Fundação Ge-
túlio Vargas (GVces).

O conceito de ocupação e
controle levou à criação, em
1967, da Zona Franca de Ma-
naus e de seu órgão gestor, a Su-
frama. A ideia era manter ativi-

DeManaus

O desenvolvimento econômico
da Amazônia Legal terá de passar
necessariamente pela solução do
problema de transporte da região.
Essa é a opinião de especialistas,
economistas e autoridades locais.
“Nossa maior carência está na lo-
gística”, afirma o governador do
Amazonas, José Melo (PROS). “Nu-
ma região como a nossa, isolada
dos centros comerciais do país, a
falta de estradas e infraestrutura
aeroportuária deficiente, dificulta
o desenvolvimento de atividade
econômica, principalmente nos
municípiosdo interior.”

Pesquisa realizada pela consul-
toria Macrologística no final de
2013 indica que o custo de movi-
mentação de cargas na Amazônia

dade econômica importante
para evitar a cobiça internacio-
nal. O slogan do regime militar
era “integrar para não entre-
gar”. Muito se discute em torno
da efetiva integração à econo-
mia brasileira, mas os especia-
listas enxergam no Polo Indus-
trial de Manaus pelo menos um
enorme benefício: a preserva-
ção ambiental. O Amazonas é
hoje o Estado com maior cober-
tura vegetal original da Amazô-
nia brasileira, em torno de 97%.

Ao gerar renda, a indústria
de Manaus tira pressão sobre a
exploração da floresta. O pro-
blema do modelo e não estar
de fato integrado à economia
regional. “A Suframa precisaria
passar por um processo de
reinvenção para se tornar não
só agência das empresas de Ma-
naus”, defende Viana. “Tinha
que fazer um elo entre esse mo-
delo de indústria e a biodiversi-
dade de toda a Amazônia.”

Há dez anos foi criado, sob
responsabilidade da Suframa, o
Centro de Biotecnologia da
Amazônia (CBA), destinado a
pesquisar a biodiversidade e
oferecer alternativas de explo-
ração econômica sustentável. O
CBA sofre com a estrutura buro-
crática e a falta de personalida-

de jurídica que o permita atuar
no mercado. De acordo com o
superintendente da Zona Fran-
ca, ThomazNogueira, a situação
jurídica deve ser resolvida ainda
neste semestre. O centro possui
largo portfólio de soluções de
desenvolvimento próprio — en-
tre fibras vegetais resistentes e
matéria-prima para cosméticos
— prestes a lançar, em parceria
com empresas. O conjunto de
projetos desenvolvidos pelo
CBA encontra-se protegido por
sigilo contratual, diz Nogueira.

Ainda que a Suframa de-
monstre interesse em conquis-
tar tais setores, a Zona Franca
não obteve êxito em atrair gran-
des empreendimentos em fár-
macos e cosméticos. Embora al-
gumas empresas tenham enve-
redado por esse caminho, é
mais fácil encontrar produtos
que explorem o nome Amazô-
nia e as potencialidades da flo-
resta em mercados como Esta-
dos Unidos, Japão e Europa. O
capitalismo brasileiro desco-
nhece a região, diz Viana.

Mais do que isso, a já lendá-
ria falta de planejamento brasi-
leiro cerceia o desenvolvimento
desse tipo de solução, argu-
menta Monzoni. A falta de pla-
nejamento deixa de olhar para

questões como a microecono-
mia. “Não dá para ter desenvol-
vimento só para os grandes. É
preciso trabalhar a agenda do
pequeno, que pode ser desde a
pesca e a piscicultura, a explo-
ração de sistemas agroflores-
tais, como frutas, castanhas e
óleos, que pode envolver muita
gente em programas de empre-
go e renda.”

DeacordocomMonzoni,é fun-
damental desenvolver o ecoturis-
mo, aproveitar vocações e explo-
rar produtos locais de grande
apelo comercial. “O pirarucu é
ouro puro”, comenta o professor
da FGV. “É o bacalhau brasileiro,
que você pode vender nos merca-
dos do Japão, da Europa, Estados
Unidos,RioeSãoPaulo.Trabalhar
esse tipo de questão é construir
um portfólio de opções econômi-
cas para a Amazônia diferente do
quese temhoje”.

Viana inclui um segundo as-
pecto nessa agenda: a região de-
veria ser remunerada de algu-
ma forma pelos benefícios am-
bientais que presta ao país e ao
mundo. O regime hídrico e cli-
mático do país e de boa parte do
planeta depende da absorção
de carbono e produção de umi-
dade da floresta.

É preciso também pensar em

medidas compensatórias para
grandes obras da região. Mon-
zoni elogia a criação de um fun-
do para mitigar os impactos so-
ciais da construção da usina de
Belo Monte, no Pará. O tema en-
che de orgulho o secretário de
energia do Estado, Nicias Ribei-
ro. Segundo ele, o Pará e a Ele-
tronorte já haviam preparado,
“15 a 20 anos antes da constru-
ção”, um Plano de Inserção Re-
gional prevendo mais vagas em
escola, aumento do número de
leitos hospitalares e sistemas de
mitigação de impacto, como co-
leta e tratamento de esgoto nos
municípios de Altamira e Vitó-
ria do Xingu, os mais afetados
pela obra de Belo Monte.

Em Altamira, por exemplo, o
governo removeu 2 mil das 4,1
mil famílias que ocupavam ir-
regularmente as margens dos
cursos d’água. Cerca de 20 mil
pessoas deixaram as palafitas
em direção a conjuntos habita-
cionais urbanizados. Ribeiro
conta que está tentando con-
vencer o governo federal a pre-
parar um plano semelhante pa-
ra as obras previstas para o
complexo do rio Madeira.

Com forte concentração em
logística, o Pará, Estado com o
maior PIB da Amazônia Legal,

Legal é de R$ 17 bilhões por ano,
mas poderia ser reduzido em R$ 1
bilhão anual se o potencial hidro-
viário da região fosse mais bem
aproveitado. O caso mais sério é o
do Amazonas. Tão isolado do res-
tante do país quanto Amapá, Ro-
raima e Acre, o Amazonas sofre as
maiores consequências justamen-
te por ser dono do principal par-
que industrialda regiãoNorte.

Adeficiência logísticadoEstado
implica custos entre 30% e 40%
maiores que no restante do país,
estima o especialista Augusto Ro-
cha, doutor em engenharia de
transportes, professor da Universi-
dadeFederaldoAmazonas (Ufam)
e coordenador da Comissão de Lo-
gística da Federação das Indústrias
doEstadodoAmazonas (Fieam).

Oscustosextrasestão relaciona-

dos à necessidade de estoques
maiores, já que “tudo chega de fo-
ra”paraaindústria local.Asolução
para Manaus seria transformar a
cidade em um hub logístico volta-
do para atender toda a região Nor-
te, parte do Centro-Oeste e os paí-
ses vizinhos,defende.Ousodashi-
drovias poderia ser intensificado
não só para escoar a produção do
PIM, mas também a soja das fron-
teiras agrícolas, complementando
as operações dos portos do Pará e
donortedoMatoGrosso.

Seria necessário também forta-
lecer a ligação por terra com Porto
Velho (RO), de onde as cargas se-
guiriam para o Centro-Sul. Para is-
so bastaria reasfaltar um trecho de
400a500kmque foiparcialmente
engolido pela floresta. Como essa
estrada já existe, não precisa de li-

cenciamento ambiental e não cau-
saria muitos impactos. Também se
discute substituir a rodovia entre
Manaus e Porto Velho por uma fer-
rovia, cujo impacto ao longo do
traçado é menor, devido à baixa
atratividadeporocupação.

O aeroporto de Manaus, maior
em movimentação de cargas sob
administração da Infraero — des-
de que Guarulhos e Viracopos fo-
ram para o setor privado — tam-
bém precisa de reparos. De acor-
do com Rocha, a capacidade de
armazenamento de carga no ter-
minal é metade do que deveria.
Além disso, o aeroporto tem ape-
nas uma pista. Qualquer proble-
ma operacional pode travar pou-
sos e decolagens na cidade.

Seria preciso investir na draga-
gem da foz do rio Amazonas, cujos

depósitos de sedimentos impe-
demaentradadenaviosdegrande
porte totalmente carregados. Me-
nos carga significa menos valor
para dividir pelo custo de trans-
porte.Ouseja, fretemais caro.

Para o professor, os custos por-
tuários sãomuitoelevadosemMa-
naus, o que inibe a cabotagem. Por
isso, boa parte da carga segue em
caminhões sobre balsas até Belém
e de lá viaja por terra para o Cen-
tro-Sul. Em levantamento realiza-
do em outubro, o custo do contêi-
ner de 20 pés saindo de Manaus
para Santos era de US$ 1.229. De
Xangai, o operador pagaria US$
750 pela mesma carga, uma dife-
rençade64%amaisparaumaope-
ração nacional. Por ter navegação
complexa, a praticagem também é
mais caraemManaus.

Por fim, a ligação entre o prin-
cipal porto privado de Manaus —
e o maior em volume de opera-
ções, já que o porto público da ci-
dade não opera mais com carga
— é precária e longa. A distância
média de seis quilômetros entre
o porto de Chibatão e o distrito
industrial de Manaus poderia
cair pela metade, se fosse cons-
truído um novo acesso.

Chibatão tem capacidade ocio-
sa de 55% e é o único porto do país
sem fila de embarque para carga,
afirma Jhony Fidelis, gestor do em-
preendimento. A movimentação
no primeiro trimestre deste ano
cresceu 18,6% em relação a igual
períodode2013echegoua1,5mi-
lhão de toneladas. Segundo ele, o
custo por contêiner embarcado é
deR$800paraosarmadores.

prevê investimentos de públi-
cos e privados da ordem de
R$ 160 bilhões nos próximos
cinco anos. Somente os investi-
mentos privados são da ordem
de R$ 36 bilhões, com capaci-
dade para geração de 20 mil
empregos diretos, informa o
governo estadual. Atualmente,
26 empresas de grande porte
desenvolvem investimentos em
17 municípios paraenses.

A Amazônia maranhense tem
R$ 112 milhões de investimento
previsto para os próximos cinco
anos. O Maranhão tem se preo-
cupado também com a descen-
tralização dos novos negócios
como forma de facilitar a cria-
ção de infraestrutura local, re-
duzir os impactos sociais e ao
mesmo tempo promover o de-
senvolvimento da economia no
interior do Estado, conforme
informações prestadas pela Se-
cretaria de Comunicação do go-
verno maranhense.

O Estado passa por um boom
de investimentos privados e pú-
blicos. São mais de 50 projetos a
implantar até 2018 em áreas co-
mo refino de petróleo, gás natu-
ral, papel e celulose, geração de
energia, siderurgia, bebidas,
ouro, alumínio e logística por-
tuária e ferroviária.



Jornal Valor --- Página 2 da edição "26/05/2014 1a CAD G" ---- Impressa por edazevedo às 23/05/2014@20:07:55

G2 | Valor | Segunda-feira, 26 demaio de 2014
Enxerto

JornalValor Econômico -CADG-ESPECIAIS - 26/5/2014 (20:7) - Página 2-Cor: BLACKCYANMAGENTAYELLOW

Especial |AmazôniaLegal

Divisão do bolo
Recursos distribuídos por Estado em 2014 - em R$ milhões

Acre

Amapá

Amazonas

Maranhão

Mato Grosso

Pará

Rondônia

Roraima

Tocantins

Fora da Amazônia*

Total

Fonte: Banco da Amazônia. * O Banco da Amazônia atua em São Paulo e no Distrito Federal, com projetos voltados para a região da Amazônia; **O FDA, FMM, FINEP/INOVACRED estão
disponíveis para aplicação em toda a Amazônia Legal por demanda

Estado

378,00

270,00

1.026,00

-

-

1.620,00

918,00

270,00

918,00

-

5.400,00

FNO

3,00

2,00

10,00

385,00

881,00

11,00

8,00

2,00

8,00

502,40

1.812,40

Demais
fontes**

381,00

272,00

1.036,00

385,00

881,00

1.631,00

926,00

272,00

926,00

502,00

7.212,40

Total de
fomento

40,00

14,40

110,40

72,00

80,00

497,60

76,00

9,60

60,00

640,00

Crédito
comercial

Total geral

421,00

286,40

1.146,40

457,00

961,00

2.128,60

1.002,00

281,60

986,00

1.142,40

8.812,40

Financiamento Instituição é a única que tem foco
específico em projetos de desenvolvimento regional

BancodaAmazônia
temR$8,8bilhões
paraoNortedopaís
MariaAliceRosa
Para oValor, deBelém

A concessão de recursos fede-
rais por meio de financiamentos
tem tido um papel importante
no desenvolvimento dos Estados
da Amazônia Legal, com duas
instituições atuando na linha de
frente: o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES), voltado principal-
mente para megaprojetos priva-
dos de infraestrutura, e o Banco
da Amazônia S/A (Basa), tam-
bém presente em empreendi-
mentos de médio e grande por-
te, mas com 51% do orçamento
direcionado a mini e pequenos
projetos.

Nos últimos três anos, o BN-
DES aprovou a liberação de
R$ 51,9 bilhões para os sete Esta-
dos da Região Norte, participan-
do de obras de energia, minera-
ção e logística, por exemplo. O
Banco da Amazônia, de controle
federal, dispõe de muito menos
recursos, mas é a única institui-
ção, incluindo os bancos priva-
dos que atuam no Norte, com
um foco específico no desenvol-
vimento regional.

“Financiamos projetos em to-
da a cadeia produtiva, do setor
primário à tecnologia de ponta,
assumindo iniciativas de maior
risco, que, em uma análise pura

de crédito, podem não ser apro-
vadas”, afirma o presidente do
Basa, Valmir Pedro Rossi.

Neste ano, o Basa, responsável
por 60,8% do volume de crédito
de longo prazo fornecido pelos
bancos no Norte do país, deverá
liberar R$ 8,8 bilhões em finan-
ciamentos, volume 35,3% maior
que o de 2013.

São ao todo mais de mil pro-
postas em análise, com deman-
das dos mais variados setores,
envolvendo empreendimentos
de pequeno a grande porte. Em
sua carteira de clientes, o banco
destaca a presença na área de
agricultura familiar, que deverá
receber R$ 700 milhões neste
ano, e nos segmentos de micro e
pequena empresa e de empreen-
dedor individual, para os quais
serão destinados R$ 730 milhões
em 2014.

A principal fonte dos recursos
é o Fundo Constitucional de Fi-
nanciamento do Norte (FNO),
com R$ 5,4 bilhões no orçamen-
to de 2014, provenientes do Im-
posto de Renda e do Imposto so-
bre Produtos Industrializados
(IPI). Com prazos de até 20 anos,
o FNO tem juros que variam de
5,30% a 12,36%, dependendo do
porte da empresa tomadora de
crédito, e é destinado a todos os
setores. A instituição também é
gestora de recursos do Fundo de

Desenvolvimento da Amazônia
(FDA), com R$ 500 milhões pre-
vistos para este ano; do BNDES,
um volume de R$ 350 milhões; e
do Fundo da Marinha Mercante,
com R$ 350 milhões, além de ge-
rir R$ 552 milhões em recursos
próprios, entre outras modali-
dades com volumes menores.

Do orçamento total, R$ 1,6 bi-
lhão ficam com a carteira co-
mercial do banco. “Só faz senti-
do o governo pegar recursos do
orçamento da União e repassá-
los a taxas menores que as de
mercado se isso trouxer benefí-
cios para a sociedade.”

Segundo Rossi, para se ter
uma ideia desses benefícios,
com a concessão de R$ 4,7 bi-
lhões do FNO, volume liberado
em 2013, o impacto esperado na
economia é de R$ 15,8 bilhões
sobre o Produto Interno Bruto
(PIB), de R$ 4,8 bilhões em tribu-
tos, de R$ 30,9 bilhões em Valor
Bruto de Produção e de R$ 3,2
bilhões em salários, além de ma-
nutenção e criação de 725 mil
postos de trabalho.

Rossi conta que a instituição,
em parceria com governos esta-
duais, prefeituras, Superinten-
dência de Desenvolvimento da
Amazônia (Sudam) e Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae), de-
senvolve o programa FNO Itine-

rante, em que técnicos percor-
rem municípios para conhecer
as necessidades e descobrir
oportunidades de investimen-
tos, principalmente nos locais
de menor Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH).

“Em maio do ano passado,

atingimos a marca de 100% dos
municípios com alguma opera-
ção de crédito”, afirma. “A fábri-
ca de motocicletas da Zona
Franca de Manaus é financiada
pelo banco? Não. Mas quem
produz o pneu para seus veícu-
los é. A indústria de refrigerante

é uma grande compradora de
guaraná? Nós financiamos os
produtores. Assim como pode-
mos financiar hospitais, lojas ou
shoppings em áreas urbanas
que necessitam. São exemplos
do trabalho que o banco tem de-
senvolvido”, afirma Rossi.

ADILEITE/VALOR

Rossi: “Emmaiodoanopassado, atingimosamarcade 100%dosmunicípios comalgumaoperaçãode crédito”

´
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* Exceto terceirizados e contratos temporários ** Até março
***Inclui bens de informática Fonte: Suframa

Mais emprego, menos salário
Empresas industriais da Zona Franca

Empregos*
Em mil

Salário versus emprego
Setor industrial da Zona Franca, em 2014**

Eletroeletrônico***

Relojoeiro

Duas rodas

Termoplástico

Bebidas

Metalúrgico

Mecânico

Madeireiro

Papel e papelão

Químico

Material de limpeza e velas

Vestuário e calçados

Produtos alimentícios

Editorial e gráfico

Têxtil

Mineral não metálico

Mobiliário

Beneficiamento de borracha

Ótico

Brinquedos

Isqueiros, canetas, barbeadores descartáveis

Naval

Diversos

51.444

2.088

18.126

10.372

1.901

8.197

8.629

804

2.238

2.135

33

402

749

820

760

797

559

590

559

682

2.789

1.415

595

1.688,08

1.110,49

2.549,33

1.624,85

1.331,83

1.687,29

1.673,32

1.297,89

1.711,84

3.235,88

1.703,03

834,33

1.639,25

1.546,22

938,55

2.636,14

1.324,87

1.603,56

1.618,43

1.650,15

2.498,82

1.404,24

1.455,29

60

70

80

90

100

110

120

130

2014**2013-2012-2011-2010-2009-

Total de salários
Média mensal, US$$ milhões

100

130

160

190

220

250

2014**20132012201120102009

84,93

92,86

110,68 111,82 113,19
116,68

126,15

164,06

216,32
205,76 206,27

195,47

Setor Ocupados Salário médio (em R$)

ZonaFrancaExpectativa é que benefícios sejam renovados por 50 anos

Prorrogaçãoproporciona
mais segurança jurídica
EduardoBelo
Para oValor, deManaus

Os políticos amazonenses po-
dem divergir sobre qualquer as-
sunto, mas um tema parece unir
a todos, independentemente da
coloração ideológica e do espec-
tro partidário é a Zona Franca de
Manaus. Se havia alguma dúvida
sobre a procedência do velho di-
tado amazonense, ela deixou de
existir com o debate sobre a
prorrogação dos benefícios da
Zona Franca por mais 50 anos. O
tema aproxima não só as lide-
ranças políticas como também
as empresariais e acadêmicas.
Por vários motivos. A medida foi
aprovada em primeiro turno na
Câmara dos Deputados. Ainda
precisa passar por segunda vota-
ção e ir ao Senado — o que deve
ocorrer neste semestre.

Um dos argumentos mais for-
tes é o sobre o papel da Zona
Franca na preservação ambien-
tal. A criação do polo fabril Ma-
naus, há 47 anos, permitiu o sur-
gimento de uma alternativa eco-
nômica capaz de reduzir a pres-
são sobre a área de floresta do
Amazonas. Hoje, o maior Estado
do país e o com maior área de flo-
resta original preservada: 97%,
pelos cálculos do governo local.

A Zona Franca permitiu que,
apesar de concentrar sua ativi-
dade econômica em uma porção
exígua do território, o Amazo-
nas se tornasse o Estado com
maior Produto Interno Bruto
(PIB) da região Norte, com parti-
cipação de 1,6% na riqueza do
país, e participação de 2,2% na

receita total de ICMS, portanto
com participação proporcional
maior que sua importância para
a economia brasileira. Com 52%
da população do Amazonas, Ma-
naus detém 80% do poderio eco-
nômico do Estado.

Outro argumento sólido é o
da atração de investimentos. A
prorrogação incentivaria novos
empreendimentos com maior
potencial tecnológico, conteúdo
nacional e de exploração das po-
tencialidades locais de forma
sustentável, de modo a fortale-
cer ainda mais a economia ama-
zônica. Também forneceria uma
espécie de “segurança jurídica”
para investidores interessados
na renúncia fiscal, defende o ti-
tular da Superintendência da
Zona Franca de Manaus (Sufra-
ma), Thomaz Nogueira.

O benefício consiste em isen-
ção parcial do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI),
Imposto de Importação e ICMS.
Sem a prorrogação, investimen-
tos que podem levar até dez anos
para oferecer retorno deixariam
de interessantes justamente
quandovenceoprazoestabeleci-
do para o fim do benefício origi-
nal, argumenta Augusto Rocha,
professor da Universidade Fede-
ral do Amazonas.

“A prorrogação dá segurança
ao empresário que está aqui de
ampliar os investimentos, ao mes-
mo passo que vai atrair novas in-
dústrias para investimentos a mé-
dio e longo prazos e isso aumenta
a nossa expectativa de crescimen-
to econômico”, proclama o gover-
nador José Melo (PROS). “E eu não

tenho dúvida de que a prorroga-
ção vai passar [no Congresso],
porque hoje há um consenso na-
cional sobre a importância dela
para a região e para o Brasil.”

O governador também defen-
de, a partir da prorrogação, uma
“nova roupagem” para a Sufra-
ma. A proposta é modernizar a
estrutura do órgão, aumentar o
número de servidores e torná-lo
financeiramente mais sólido e
independente.

Uma das maiores reclamações
que se ouve das lideranças ma-
nauaras é o contingenciamento de
até 60% das verbas da superinten-
dência como parte do esforço do
governo federal para produção do
superávit primário. A falta de re-
cursos se reflete na conservação da
infraestrutura do distrito indus-
trial de Manaus, de responsabili-
dadedoórgão.Napassagemdare-
portagem do Valor pelo distrito,
no início de maio, o que se via

eram vias sem manutenção e mal
sinalizadas.Alguns trajetosentreo
distrito e o porto de Chibatão che-
gam a ter o dobro da extensão ori-
ginal, de em média seis quilôme-
tros, devido à necessidade de des-
vios, afirma Jhony Fidelis, gestor
doterminalportuário.Oorçamen-
to previsto para a Suframa na Lei
de Diretrizes Orçamentárias para
este ano é de cerca de
R$500milhões.

Uma das principais preocupa-
ções em relação à prorrogação é
quanto a União Europeia. Este
ano, os europeus encaminharam
à Organização Mundial do Co-
mércio (OMC) uma consulta so-
bre a concessão de benefícios pa-
ra a indústria sediada em Ma-
naus. Para o superintendente da
Suframa, a questão será supera-
da sem maiores problemas.

Segundo ele, empresas euro-
peias não têm participação sig-
nificativa nos mercados atendi-

dos pela Zona Franca. “A maior
parte das empresas que estão no
PIM é estrangeira, várias delas
europeias”, pondera Thomaz
Nogueira. “Se não fosse a Zona
Franca, boa parte dos mercados
atendidos pelas empresas euro-
peias via Manaus estaria sendo
atendido pelos concorrentes
asiáticos a partir da Ásia. Por is-
so, o eventual fim da Zona Fran-

ca pode ser danoso para a UE.”
Nogueira afirma que Suframa,

Ministério do Desenvolvimento e
Itamaraty estão conversando os
embaixadores da União Europeia
para explicar a questão “e todos
estão convencidos de que a exis-
tência da Zona Franca de Manaus
é pertinente, sobretudo no aspec-
to ambiental, o que para eles é
uma questão muito sensível”.

LEONARDORODRIGUES/VALOR

ThomazNogueira: empreendimentos commaior potencial tecnológico
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Especial |AmazôniaLegal

Incentivos fiscaisDesde 2006, foram liberados
R$ 19,3 bilhões para geração e transmissão de energia

Logística éponto
central daSudam

ADILEITE/VALOR

BezerradeMello: depois de energia, prioridadepassoua ser a logística

MariaAliceRosa
Para oValor, deBelém

Um dos mecanismos que têm
contribuído para o desenvolvi-
mento econômico dos estados da
Amazônia Legal nos últimos anos
éaconcessãodeincentivosfiscaise
financeiros da Superintendência
de Desenvolvimento da Amazônia
(Sudam), vinculada ao Ministério
da Integração Nacional. De 2006 a
março deste ano, foram liberados
R$19,3bilhõesparaprojetosdein-
fraestrutura na região, com a
maiorparcelados incentivosdesti-
nada, nos últimos anos, para obras
de geração e transmissão de ener-
gianoAmazonas,MatoGrosso,To-
cantins, Rondônia, Maranhão,
Amapá e Pará. No mesmo período,
foram liberados R$ 1,5 bilhão para
outros setores, como artefatos de
couro, alimentos, mineração e me-
tais, e bioenergia. “Agora vamos
darpriorizarprojetosdelogísticae
saneamento. O desenvolvimento
da região depende de boa infraes-
trutura”, afirma Djalma Mello, o
superintendentedaSudam.

Os projetos de energia in-
cluem uma linha de transmissão
de 527 quilômetros entre Tucu-
ruí e Jurupari, no Pará; uma usina
hidrelétrica de 73.500 kW em

Rondônia, uma usina termelétri-
ca com potência de 81.250 kW
em Ponta Negra, no Amazonas;
além de uma outra linha de
transmissão, entre a paraense
Oriximiná e Macapá, no Amapá,
um percurso de 713 quilôme-
tros. Em logística, foi aprovada
neste ano a liberação de 207,5
milhões para concessionária
Morro da Mesa, em projeto de re-
cuperação de 122 quilômetros
de rodovia em Mato Grosso. No
mesmo estado, foi aprovada nes-
te ano a consulta prévia da em-
presa Rota do Oeste para a con-
servação, recuperação e de am-
pliação da BR-163.

As obras de energia contaram
com incentivos financeiros da Su-
dam por meio do Fundo de Desen-
volvimento da Amazônia (FDA),
que é voltado para empreendi-
mentos privados em área conside-
radas prioritárias pelo governo fe-
deral para o desenvolvimento da
AmazôniaLegal.Entre2006emar-
ço deste ano, do total de recursos
liberados, R$ 3,2 bilhões referem-
se ao FDA, cujos financiamentos
sãofeitosporintermédiodoBanco
da Amazônia, Banco do Brasil ou
CaixaEconômicaFederal.

Segundo Mello, esses projetos
absorveraminvestimentosdemais

R$ 6 bilhões em recursos das pró-
prias empresas, dinheiro prove-
niente de outros estados ou do ex-
terior,alémdeR$10bilhõesdeou-
tras fontes, como financiamentos
de instituiçõesprivadas,porexem-
plo. "Isso é fundamental para ver a
importância do programa. Com
FDA, trouxemos R$ 16 bilhões, que
representam aumento de estoque
bruto do capital fixo”, afirma. “São
investimentos em máquinas, equi-
pamentos. Quanto maior o capital
fixo da região, mais desenvolvida
ela é”, explica Mello. Os prazos do
FDA são de 12 anos, mas passam
para 20 anos se o projeto for de in-
fraestrutura. Os juros vão de 5% a
6,5% ao ano, dependendo das ca-
racterísticasdoprojeto.

Os incentivos fiscais, que corres-
pondem ao restante dos recursos
liberados (cerca de R$ 16 bilhões)
englobam quatro modalidades:
redução de 75% do Imposto de
Renda, destinada a projetos consi-
derados prioritários pelo governo
federal; reinvestimento, que prevê
abatimento de 30% do valor do
IRPJ, desde que acrescido em 50%
com recursos próprios, para aqui-
sição de máquinas e equipamen-
tos; isenção do Adicional ao Frete
para renovação da Marinha Mer-
cante (AFRMM) para projetos de

modernização, ampliação e diver-
sificação de atividades de interesse
regional, assim como o incentivo
Depreciação Acelerada Incentiva-
daparaoCálculodoIRPJeDescon-
to dos Créditos da Contribuição
para PIS/Pasep e Cofins - exclusivo
para atividades definidas como
prioritáriaspelogoverno federal.

Somente em relação à redução
do Imposto de Renda, a superin-
tendência aprovou 1.531 proje-
tos, no período entre 2007 e o
primeiro trimestre deste ano,
conforme dados da Receita Fede-
ral. O Amazonas foi o maior be-
neficiado, com 827 projetos (54%
do total), seguido de Mato Gros-
so, com 297 (ou 19%) e Pará, com
199, o equivalente a 13% do total.
No ano passado, foram liberados

R$ 3,5 bilhões para 236 projetos,
beneficiando 151 empresas, com
criação ou manutenção de R$
420 mil empregos na região.

"Se pensar no Mato Grosso ou
Tocantins, é soja. Se pensar no
Amazonas, é Zona Franca. Já no
Pará, é minério. Depende da eco-
nomia de cada estado”, afirma o
titular da Sudam. As necessida-
des da cadeia produtiva também
merecem atenção. “No processo
da industrialização do peixe, o
couro poderia ser aproveitado,
mas é jogado fora. Estamos in-
vestindo R$ 2 milhões em tecno-
logia de beneficiamento do cou-
ro”, diz Mello. Outra estratégia é
estimular negócios por meio de
iniciativas como o Portal de Ne-
gócios da Amazônia.

Polo industrial aguardaR$680milhões
EduardoBelo
Para oValor, deManaus

Com investimento acumulado
que já supera os US$ 10 bilhões
em 47 anos de existência da Zona
Franca, o Polo Industrial de Ma-
naus (PIM) deve receber mais R$
680 milhões nos próximos três
anos em um total de 41 projetos
novos e de expansão das ativida-
des de empresas instaladas. São
13 novos empreendimentos e 28
expansões ou modernizações do
parque fabril.

Os investimentoscontemplam
desde a produção de plástico in-
jetado – empregado nos gabine-
tes de aparelhos eletrônicos – até
a produção de bicicletas e a di-
versificação da carteira de com-
ponentes eletrônicos.

Com cerca de 600 empresas
instaladas em 20 setores, o PIM
fechou o ano de 2013 com fatu-
ramento de R$ 83,3 bilhões,
10,4% acima alcançado no ano
anterior. A oferta de empregos
também cresceu 1,1% na média
do ano, com 121,6 mil pessoas
contratadas na média mensal.
Em dezembro de 2013 havia
126,1 mil, 6,2% mais que no mes-
mo mês do ano anterior. A expec-
tativa é que os novos investimen-
tos gerem mais 500 empregos di-

retos em três anos. O PIM repre-
sentou a arrecadação de R$ 820
milhões em ICMS ao longo de
2013, proporcionando uma re-
núncia fiscal de R$ 5 bilhões.

O predomínio pertence ao se-
tor eletroeletrônico. Ele respon-
de por 36,6% do faturamento
apurado pela Superintendência
da Zona Franca de Manaus (Su-
frama) no primeiro trimestre
deste ano. O setor é composto
por aproximadamente 140 em-
presas, seguido pelo polo de
duas rodas (17 fabricantes de
motocicletas e bicicletas e em
torno de 40 fornecedores de
componentes), com 16,1%, bens
de informática (15,4%) e químico
(11,2%). Setores como metalúrgi-
co e termoplástico seguem de-
pois e aparecem com participa-
ção em torno de 4%.

No segmento de duas rodas, a
Honda domina. Com 80% do
mercadobrasileirodemotocicle-
tas, a empresa mantém em Ma-
naus a maior unidade industrial
fora do Japão em todo o mundo.
Embora não revele valores, a em-
presa continua investindo em
Manaus, afirma Mário Okubo,
gerente de relações institucio-
nais. O setor se ressente da queda
das vendas nos últimos dois anos
devido à restrição do crédito. Em

2013, a Honda montou 1,35 mi-
lhãodemotocicletasemManaus,
10% menos que no ano anterior.
Okubo conta que a empresa es-
pera repetir este ano o número
de 2013. A queda das vendas no

varejo deve ser compensada por
vendas para empresas e órgãos
públicos, inclusive no exterior.

Mesmo com a nacionalização
de boa parte da produção – o po-
lo de duas rodas, por exemplo,

trabalha com 93% de matérias
primas e insumos nacionais –, o
PIM ainda se escora fortemente
na importação de materiais des-
tinados à produção.

O aumento das atividades em
2013 levou a um crescimento de
11% na compra de insumos no
exterior. O valor chegou a US$
12,35 bilhões em matérias pri-
mas e componentes importados,
quase 13 vezes o total das expor-
tações, de menos de US$ 900 mi-
lhões no ano.

Apesar do perfil voltado para
bens de consumo, o PIM vem se
diversificando. O caso mais ilus-
trativo é a instalação da primeira
indústria de bens de capital do
polo, aVoithHydro,queem2011
começou a produzir em Manaus
turbinas e geradores para usinas
hidrelétricas. A fábrica, com 111
mil metros quadrados de área, é
a única do grupo capaz de pro-
duzir qualquer tipo de turbina
hidrelétrica, rotor e gerador,
além das partes mecânicas e elé-
tricas integrantes do equipa-
mento. “A planta da Voith Hydro
em Manaus justifica-se pela sua
localização estratégica, muito
próxima a importantes projetos
na região Norte do país”, explica
Marcos Blumer, presidente da
Voith Hydro Brazil.

Minérioé fonteparaprojetosmilionários
SimoneGoldberg
Para oValor, doRio

A Amazônia é rica em miné-
rios. Ferro, ouro, cobre, bauxita,
entre outros, são encontrados na
região, fazendo empresas nacio-
nais e estrangeiras tocarem pro-
jetos milionários – às vezes bilio-
nários - por lá. Um exemplo é a
expansão da produção de ferro
em Carajás, da Vale. O S11D é um
empreendimento avaliado em
US$ 19,67 bilhões, dos quais US$
8,09 bilhões vão para a mina e a
usina e US$ 11,58 bilhões para a
logística, com a expansão da ca-
pacidade da Estrada de Ferro Ca-
rajás e do terminal marítimo de
Ponta da Madeira, no Maranhão.

Em abril, o BNDES aprovou um
financiamento de R$ 6,2 bilhões
para o projeto, que deve iniciar
operações em 2016. Quando esti-
veroperandoaplenacarga,oS11D
terá capacidade para 90 milhões

de toneladas anuais de minério de
ferro.Comisso, aproduçãodaVale
em Carajás saltará para 230 mi-
lhões de toneladas, o que deve
ocorrer em 2018. Em 2013, a Vale
produziu em Carajás cerca de 105
milhõesde toneladas.

Dados do Instituto Brasileiro
de Mineração (Ibram) mostram
que o setor mineral brasileiro vai
receber, entre 2014 e 2018, US$
53,6 bilhões em investimentos.
Deste volume, cerca de US$ 15,9
bilhões irão para os Estados da
Amazônia Legal. O Pará fica com
maisdeUS$11bilhõeseorestan-
te vai para Amazonas, Maranhão,
Tocantins, Amapá e Mato Grosso.

“Aatividademineralécomplexa
e de altíssimo risco”, diz o diretor
de Assuntos Ambientais do Ibram,
Rinaldo Mancin. Segundo ele, um
em cada dez mil pesquisas tem
chance de sucesso e, na Amazônia,
ainda existem vastas áreas sem
mapeamento geológico. Além dis-

so,observaele,ocontextoambien-
taldelicadoeacarênciade infraes-
truturaencarecemosprojetos.

Para o secretário de Geologia,
Mineração e Transformação Mine-
ral do Ministério das Minas e Ener-
gia, Carlos Nogueira da Costa Jú-
nior, o potencial da região é inegá-
vel, mas o fato de a Amazônia pos-
suirunidadesdeconservaçãoeter-
ras indígenas restringe as áreas de
mineração – caso mais específico
do Amapá e de Roraima, cujas
áreas estão quase que totalmente
dentrodestas condições.

Costa Júnior listou 17 projetos
de empresas nacionais e estran-
geirasemcursonaregiãoamazô-
nica, a grande maioria no Pará –
já incluindo a expansão de Cara-
jás,pelaVale - eenvolvendoferro,
bauxita, ouro, níquel, cobre, fos-
fato e potássio. Os outros, distri-
buídos por Amapá, Amazonas,
Roraima, Rondônia e Mato Gros-
so, extraem calcário, ouro, prata,

potássio, tântalo e nióbio.
Na avaliação do diretor da

Agência Para o Desenvolvimento
Tecnológico da Indústria Mineral
Brasileira (Adimb), Onildo Marini,
o novo marco regulatório da mi-
neração, que está para ser votado
no Congresso Nacional, atrapalha
projetos não só por elevar taxa-
ções, mas pelo maior controle do
governo sobre o setor. “Esse am-
biente está dificultando a obten-
ção de financiamentos para a mi-
neraçãonopaís”, observa.

Uma das empresas que espe-
ram recursos é canadense Rio
Novo, que pretende tocar adian-
te seu Projeto Almas, de produ-
ção de ouro, no Tocantins.
“Quando tivermos o financia-
mento, o projeto levará mais um
ano para iniciar”, observa o CEO
da empresa, Patrick Panero. O in-
vestimento é calculado em US$
150 milhões, para a produção de
cerca de 700 mil onças de ouro

em um período de treze anos.
No Mato Grosso, a Rio Novo tem

o projeto Matupá, também de ou-
ro, que ainda está em fase de ex-
ploração. Atualmente há em torno
de 400 mil onças mapeadas e, para
Panero, ainda é cedo para dizer co-
mo se desenvolveria o projeto, que
tambémdeveexigiralgoentreUS$
150e200milhões.

Já a australiana Beadell Resour-
ces reiniciou atividades no Projeto
Tucano, no Amapá, em meados de
2011. InvestiuUS$100milhõesem
estruturas de produção de ouro,
que começou, de forma comercial,
em abril do ano passado. De lá até
março de 2014, foram produzidas
184,6 mil onças. Segundo seu CEO,
Peter Bowler, o projeto conta tam-
bém com depósitos significativos
de minério de ferro. Isso motivou
outros US$ 12 milhões aplicados
em uma unidade de concentração
magnética para extrair o material
dealto teordaunidadedeouro.

Cresce a
participação
em energia
RobertoRockmann
Para oValor, de SãoPaulo

Ofuturodosetorelétricorepou-
sa sobreaAmazônia.Comcercade
70% das hidrelétricas responsáveis
pela geração de energia elétrica, o
Brasil tem uma das matrizes elétri-
cas mais limpas e mais baratas do
mundo. Para atender a um cresci-
mento da demanda anual de cerca
de4%aoanoecomoconsumoten-
do voltado a patamares pré-racio-
namento, ganhará peso ao longo
dos próximos meses o debate so-
bre como planejar o futuro da ma-
triz e sobre a construção de hidre-
létricascomgrandes reservatórios,
tema que opõe ambientalistas, go-
vernoseempresários.

O assunto se torna ainda mais
explosivo se analisado um dado:
65% do potencial hidrelétrico está
na região Amazônica, sendo que o
Brasil édonodoterceiromaiorpo-
tencial hidrelétrico do planeta,
com 10% de todo o recurso hídrico
mundial. Desde a década de 1990,
por conta de pressões ambientais,
o Brasil privilegia investimentos
naconstruçãodehidrelétricasafio
d’água, ou seja, sem grandes reser-
vatórios de armazenagem, ao con-
trário do que se via nas décadas de
1970 e 1980. “Antes tínhamos re-
servatóriosquepermitiamquepu-
déssemos armazenar água por
dois ou três anos, o que ampliava a
segurança do planejamento. Hoje
estamos mais dependentes de São
Pedro”, diz Luiz Pinguelli Rosa, ex-
presidentedaEletrobrás.

Oavançodashidrelétricasnare-
gião Amazônica incorpora o con-
ceito das usinas a fio d’água, que,
por aproveitarem a vazão do rio,
dispensam a construção de gran-
des reservatórios como feitos anti-
gamente, reduzindo a área alaga-
da. A questão é que, ao se dispen-
sar a construção de grandes reser-
vatórios, diminui-se a energia ar-
mazenada. Estudo da Firjan apon-
ta que, em 2001, a capacidade de
regularização dos reservatórios —
oquantodeenergiaopaíspodear-
mazenar na forma de água para
suprir a demanda de energia — era
de pouco mais de seis meses. Já em
2012, a capacidade de regulariza-
ção caiu para 4,91 meses. Segundo
um estudo da CPFL Energia, em
2018, com as usinas já em constru-
ção, esse número deve cair mais e
chegara3,8meses.

O sistema interligado da região
Norte, em dezembro de 2012, con-
tava com capacidade de 10.000
MW,sendo96%degeraçãohidráu-
licae4%detérmicas.Amaiorparte
dos aproveitamentos hidráulicos
está localizadanoPará.

A capacidade instalada no Siste-
ma Interligado Nacional entre
2013 e 2022 deverá crescer 53% no
período, saltando de cerca de 120
mil MW para 183 mil MW, segun-
do projeções do mais recente Pla-
no Decenal elaborado pela EPE. O
principal destaque é a elevação da
participação do Norte na expan-
sãodeprojetosdegeraçãodeener-
gia elétrica, passando de 10%, no
iníciode2013,para26%dacapaci-
dade instalada no SIN, em 2022,
totalizando 34.344 MW de expan-
são. A região deverá pular de 17
mil MW de potência para 46 mil
MW, uma alta de 277%, impulsio-
nada pelo aproveitamento de pro-
jetos hidrelétricos, seja pela entra-
da de usinas já em construção, co-
mo Belo Monte, como que pode-
rão ser construídos, como a Usina
deSãoLuizdosTapajós.

No Plano Decenal, entre 2018 e
2022, estão previstos os seguintes
projetos hidrelétricos que pode-
rão ser viabilizados na região Nor-
te: São Luiz dos Tapajós (PA), Jato-
bá(PA), Jiparaná(RO),BemQuerer
(RR), Salto Augusto Baixo
(MT/AM), São Simão Alto
(MT/AM), Marabá (AM/PA). Soma-
dos, eles respondem por pouco
mais de 16 mil MW de potência
instalada, mais de 75% da capaci-
dade instalada de hidrelétricas
prevista para entrar em operação
em novos projetos no Brasil entre
2018e2022.

O principal destaque é a hidre-
létrica de São Luiz dos Tapajós, no
Pará, com oito mil MW. A licitação
poderá ser realizada no fim do
ano. “O cronograma é apertado,
mas estamos trabalhando para
viabilizar”, diz o presidente da Em-
presa de Pesquisas Energéticas,
MauricioTolmasquim.

LEONARDORODRIGUES/VALOR

MárioOkubo, daHonda, que tememManausamaior unidade foradoJapão
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Área total
1.248 mil km2

População em 2013*
7,970 milhões

Número de municípios
144

Densidade demográfica em 2013
6,07 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
67,6 anos

Grau de urbanização em 2012
68,9%

PIB per capita em 2011
R$ 11.493,73

Taxa de analfabetismo em 2010**
11,62%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
20,6 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 88,371 bilhões

IDH-M em 2010
0,646

Belém

PA

APRR

AM

MA

Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Pará em números

ParáCom localização estratégica, Estado dá prioridade a megaprojetos de infraestrutura

Obrascriamambientemaisatrativo
MariaAliceRosa
Para oValor, deBelém

Entre rio Amazonas e o Atlân-
tico, de frente para Europa e EUA,
o Estado do Pará se prepara com
megaprojetos de infraestrutura
para um futuro de crescimento
que espera ser ‘imbatível’.

Grandes obras de infraestrutura
e programas governamentais de
estímulo a novos projetos criaram
nos últimos anos um ambiente
atrativo para a realização de inves-
timentos no Estado, que vive um
momento privilegiado. De 2012
até 2016, os aportes chegam a
R$ 150 bilhões em recursos públi-
cos e, majoritariamente, privados,
proporcionando a criação de 160
mil vagas somente em empregos
diretos, segundo um estudo reali-
zadopelaFederaçãodas Indústrias
doEstadodoPará (Fiepa).

Ao impacto que estes empre-
endimentos terão em áreas estra-
tégicas como as de mineração,
logística e energia, soma-se a lo-
calização do Estado, que tem
seusportosnaesquinaentreorio
Amazonas e o Oceano Atlântico,
em ligação direta com Europa,
Estados Unidos e Caribe. “O futu-
ro, em termos de crescimento
econômico, se desenha imbatível
para o Pará. Mas não queremos
ser um local de passagem. Esta
expansão precisa ocorrer por
meio do desenvolvimento do
nossoestado, combenefíciopara
os paraenses, o que ainda não te-
mos”, afirmaogovernadordoPa-
rá, Simão Jatene (PSDB).

De vocação predominante-
mente mineral, o Pará tem cerca
de 90% de suas vendas externas
abastecidas pelo setor, com o
qual responde pelo segundo
maior saldo comercial do Brasil
— de US$ 14,7 bilhões em 2013.

Essa posição, no entanto, não
tem peso significativo nas recei-
tas estaduais, como o Imposto
sobre Circulação de Mercadorias
e Serviço (ICMS) tem para esta-
dos produtores de bens indus-
trializados, pois a Lei Kandir veta
a cobrança de ICMS para produ-
tos básicos e semi-elaborados
destinados à exportação.

Situação parecida ocorre no se-
tor energético. Apesar de ser um
dos maiores produtores de ener-
giaelétricadopaís, oPará também
perde porque, por lei, tudo o que
sai de seu território só pode ser tri-
butado na ponta do consumo. "É
fundamental criar mecanismos
para recompensar o estado pela
grande alavancagem que dá ao co-
mércio internacional do Brasil”,
afirma o presidente da Fiepa, José
Conrado Santos. Muitas propostas
têm sido estudadas — de reforma
tributária a cobrança de royalties e
industrialização dos recursos mi-
nerais exportados.

São questões como estas, na vi-
são do governador, que fazem
com que o Pará tenha o maior
Produto Interno Bruto (PIB) do
norte (39,5% em 2011) e, ao mes-
mo tempo, a menor renda per ca-
pita entre os sete estados da re-
gião (R$ 11,4 mil), segundo da-
dos do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). É
este o quadro que os paraenses
esperam transformar agora.

Conrado diz que 80% dos in-
vestimentos previstos são recur-
sos privados e as iniciativas en-
volvem todas as regiões do esta-
do em setores de infraestrutura,
energia e agroindústria, além de
extrativismo e transformação
mineral, destino de mais da me-
tadedosR$150bilhões. Segundo
ele, também há investimentos
em segmentos como o moveleiro

e o têxtil, importantes para a en-
tidade, que defende a diversifica-
ção da indústria local, com foco
nas necessidades das cadeias
produtivas. A estratégia tem re-
percutido no exterior. Em abril, a
revista do jornal britânico “Fi-
nancial Times”, a “FT Magazine”,
publicouapesquisa "SouthAme-
rican States of the Future
2014/15”, em que o Pará é apon-
tado como o quarto melhor para
investimentos no Brasil.

Uma das companhias que se
destacam em relação a empreen-
dimentos novos é a Alcoa, que
destina R$ 600 milhões para a ex-
pansãodaunidadedemineração
de bauxita, em Juruti, no oeste do
Pará, criando 800 empregos. "O
estado tem se posicionado como
referência quando o assunto é o
desenvolvimento de um modelo
de mineração sustentável. Mas
precisa rever questões como a
navegabilidade e custos produti-
vos e logísticos”, afirma Aquilino
Paolucci, presidente da Alcoa
América Latina & Caribe.

No eixo logístico, um dos pro-
jetos mais reivindicados pelo Es-
tado, o derrocamento do Pedral
do Lourenço, foi retomado em
março último, quando a presi-
dente Dilma Rousseff lançou o
edital para licitação das obras
que darão navegabilidade para
toda a hidrovia Araguaia-Tocan-
tins, possibilitando o escoamen-
to, principalmente de grãos, do
Norte e do Centro-Oeste brasilei-
ro. Um mês antes, foi inaugurado
o complexo portuário Mirititu-
ba-Barcarena, empreendimento
de R$ 700 milhões da Bunge, que
poderáajudaradesafogarportos
das regiões Sudeste e Sul.

Na área de energia, o Estado
abriga entre as obras a usina Belo
Monte, da Norte Energia, um in-

vestimento de R$ 25,8 bilhões.
"Belo Monte é uma fonte estraté-
gica de energia limpa e renovável
paraodesenvolvimentodoBrasil
e trará benefícios permanentes
aos municípios da região”, afir-
ma o diretor-presidente da Norte
Energia,DuilioDinizdeFigueire-
do. Segundo ele, as polêmicas em
torno do impacto ambiental da
usina se dão por desconheci-
mento do projeto atual.

Outro destaque é o Ecoparque,
novo complexo industrial da Na-
tura, no município de Benevides,
região metropolitana de Belém.
O projeto, de R$ 178 milhões, in-
clui a primeira fábrica de sabo-

netes da empresa no Pará. "Em
breve, investiremos em mais
duas novas linhas de sabonetes
que iniciarão suas produções em
2015", afirma João Mocelin, dire-
tor industrial da Natura.

O desafio agora, segundo o go-
vernador, é produzir mais sem
promover prejuízo ambiental, o
que, no caso de um estado cujo
maior capital está nos recursos
naturais, seria uma espécie de
suicídio econômico. Não se de-
senvolver, porém, seria um erro.
“Dependendo de quem nos olha,
somos um santuário - intocáveis
nas nossas riquezas - ou o almo-
xarifado do Brasil, disponíveis

para servir o país com estas mes-
mas riquezas. Isto precisa aca-
bar.” Para Jatene, o estado tem
um duplo papel a desempenhar:
“Ser um prestador de serviços
ambientais em escala mundial. E
ser base material de vida digna
para as pessoas que vivem aqui e
para o próprio país.” Neste racio-
cínio,diz,nãohácomonãoterna
preservação ambiental uma
prioridade em pleno desenvolvi-
mento. “Temos de fazer com que
este objetivo não seja apenas dis-
curso. É um desafio e tanto, mas
acho que o Pará pode se tornar
um ícone de desenvolvimento
sustentável para o mundo.”

ADILEITE/VALOR

Jatene: “Somosumsantuário, umaespécie dealmoxarifadodoBrasil”
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Acrecrescecom
investimentosna
construçãocivil
DeSãoPaulo

Um dos setores que mais cres-
cem no Acre, a construção civil
recebeu o impulso do programa
de habitação do governo federal.
Conhecido como Cidade do Po-
vo,o localabrigará10.518unida-
des habitacionais, praças, qua-
dras poliesportivas, escolas e
posto de saúde. A entrega será
em etapas que se desdobram até
outubro de 2015. O projeto rece-
beu R$ 1 bilhão do governo fede-
ral e R$ 200 milhões do estadual
para infraestrutura.

Formado por empresas de pe-
queno e médio porte com fatura-
mento entre R$ 10 e R$ 100 mi-
lhões, a construção civil gera 10
mil empregos diretos no estado.
“O Acre melhora sua infraestru-
tura e muita coisa vai acontecer”,
diz Carlos Afonso Cipriano dos
Santos, presidente do Sindicato
da Indústria da Construção Civil.

O cheia do Rio Madeira deixou
prejuízo de R$ 600 milhões, se-
gundo o governo do estado. O
isolamento provocado pela in-
terrupção da BR-364 levou à bus-
ca por alternativas do outro lado
da fronteira. “Fomos ao Peru
atrás de cimento”, conta o presi-
dente do sindicato. José Luiz Felí-
cio, diretor-presidente do grupo
Miragina, tradicional marca lo-
cal de biscoitos, também com-
prou do pais vizinho a farinha
necessária para que as máquinas
não parassem por muito tempo
em meio a uma situação atípica.

“Se por um lado houve trans-
torno, por outro, a situação for-
çou a busca de soluções que nos
organizam para o futuro”, diz. A
empresa tem 130 funcionários e
fabrica 15 toneladas de biscoito
por dia. Superado o susto, a Mira-
gina acelerou a produção com
turnos extras. Em breve, com a
chegada dos novos equipamen-
tos encomendados de um fabri-
cante de São Paulo, duplicará a
produção. Recentemente insta-
lou uma usina de beneficiamen-
to de castanha para a produção
de castanha fatiada com sal, óleo
extra virgem e biscoitos espe-
ciais. “O estado vive um momen-
to interessante. Em breve todos
vão ouvir falar mais do Acre”, diz
Felício, que também é vice-presi-
dente da Federação das Indús-
trias do Acre, FIEAC.

A participação do Estado no PIB

nacional estabilizou em 0,2%, se-
gundo o IBGE. O governador Tião
Viana diz que o crescimento do es-
tado depende de um modelo sus-
tentável que englobe participação
comunitária, uso de tecnologia e
formação de cadeias produtivas.
Na suinocultura, a inspiração vem
da produção integrada do sul do
Brasil. Na piscicultura a meta é
agregar valor. Frigoríficos são con-
vidados a diversificar a produção e
a investirnapiscicultura.

A Cooperativa Central de Co-
mercialização Extrativista do Acre,
Cooperacre, sente a resistência de
defensoresdeoutromodeloparao
extrativismo,masampliasuaatua-
ção. Criada para comercializar
produtos locais, atua na modali-
dade compra antecipada com for-
maçãodeestoques.Aestruturaen-
globa 2 mil famílias de produtores
envolvidos na coleta, conta com
250 funcionários e recebe apoio
municipal, estadual e federal. (HR)

Área total
164,1 mil km2

População em 2013*
0,776 milhões

Número de municípios
22

Densidade demográfica em 2013
4,47 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
71,7 anos

Grau de urbanização em 2012
74,0%

PIB per capita em 2011
R$ 11.782,59

Taxa de analfabetismo em 2010**
16,56%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
18,5 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 8,794 bilhões

IDH-M em 2010
0,663

Rio Branco

AC

AM

Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Acre em números

Área total
237,6 mil km2

População em 2013*
1,728 milhões

Número de municípios
52

Densidade demográfica em 2013
6,58 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
70,1 anos

Grau de urbanização em 2012
75,2%

PIB per capita em 2011
R$ 17.659,33

Taxa de analfabetismo em 2010**
8,79%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
17,1 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 27,839 bilhões

IDH-M em 2010
0,690

Porto Velho
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Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Rondônia em números

Área total
331,9 mil km2

População em 2013*
6,794 milhões

Número de municípios
217

Densidade demográfica em 2013
19,81 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
69,8 anos

Grau de urbanização em 2012
64,0%

PIB per capita em 2011
R$ 7.852,71

Taxa de analfabetismo em 2010**
20,44%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
20,0 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 52,187 bilhões

IDH-M em 2010
0,639

São Luís
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Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Maranhão em números

Área total
142,8 mil km2

População em 2013*
0,735 milhões

Número de municípios
16

Densidade demográfica em 2013
4,69 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
72,1 anos

Grau de urbanização em 2012
90,0%

PIB per capita em 2011
R$ 13.105,24

Taxa de analfabetismo em 2010**
8,13%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
24,1 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 8,968 bilhões

IDH-M em 2010
0,708

Macapá

AP

PA

Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Amapá em números

Amapáapostaem
corredor logístico
paraescoar soja
GuilhermeMeirelles
Para oValor, de SãoPaulo

Com uma posição geográfica
estratégica, o Amapá tem recebi-
do nos últimos anos uma série de
investimentos públicos e priva-
dos, o que tem propiciado au-
mentos do PIB acima da média
nacional. Os dados mais recentes
do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), relativos a
2011, revelam que o PIB local al-
cançou R$ 8,9 bilhões, alta de 4,9%
em relação ao ano anterior.

Dois grandes projetos mobili-
zam a atenção das autoridades e
do empresariado. O principal é a
breve inauguração(previstaparao
segundo semestre) da ponte Bina-
cional ligando o Amapá à Guiana
Francesa. A obra, que custou,
R$ 61,32 milhões, está concluída
desde 2011, mas não foi inaugura-
da devido à falta dos postos de
aduana e o asfaltamento do trecho
de 1,3 km entre o município de
Oiapoque e o pátio. Do lado fran-
cês, as obras já estão concluídas. A
demora nas obras do lado brasilei-
ro se deram em função de proble-
mas burocráticos durante o pro-
cesso licitatório.

Segundo o governador Camilo
Capiberibe (PSB), o governo esta-
dual destinou R$ 4 milhões para as
obras de pavimentação e o mon-
tante relativo aos postos aduanei-
ros, no total de R$ 13,6 milhões, fi-
cou a cargo do governo federal.
Até a inauguração, diz Capiberibe,
o trechode595kmentreMacapáe
Oiapoque estará totalmente asfal-
tado. “Vamos asfaltar também os
240 km do trecho Sul, que liga Ma-
capá até Laranjal do Jari, na divisa
comoPará”, garante.

Segundo Capiberibe, o governo
estadual investiu R$ 500 milhões
na pavimentação de 110 km de ro-
dovias. Com uma rede rodoviária
mais estruturada, o governo esta-
dualpretendeformarumcorredor
logísticoarumoaoPortodeSanta-
na (próximo a Macapá), que servi-
ria para o escoamento da soja vin-
da de Mato Grosso e do Pará. As
obras de construção dos silos de
armazenagem estão ainda em fase
inicial. A vantagem logística seria
permitir uma saída mais econômi-
ca para destinos como África, Eu-
ropa e oeste dos Estados Unidos,
atravessando o Canal do Panamá.
“O custo do frete sairá 30% mais
barato”, afirmaCapiberibe.

Além do transporte de grãos, a
região costeira do Estado pode
vir a se tornar uma base para fu-
turas explorações de petróleo.
Segundo Capiberibe, já foram
identificadas reservas no litoral
da Guiana Francesa e há possibi-
lidade de haver outras na costa
amapaense. O governo estadual
pretende aproveitar os incenti-
vos fiscais oferecidos por ser uma
Área de Livre Comércio e fazer
uma ligação rodoviária entre o
porto e o aeroporto de Macapá.

Com 730 mil habitantes (400
mil deles em Macapá), o Amapá é
carente em serviços e telecomuni-
cações.Osprimeiroscabosde fibra
ótica chegaram ao Estado em mar-
ço, passando pela ponte Binacio-
nal, em uma parceria da Oi com
uma tele da Guiana Francesa. Na
capital, em parceria com o gover-
no federal, estão sendo construí-
das 4.366 habitações dentro do
projetoMinhaCasa,MinhaVida.

Maranhão Infraestrutura e distritos industriais renovados atraem empreendedores

Deolhonosgrandes investidores
Jacilio Saraiva
Para oValor, de SãoPaulo

Com80%dasuaárea inseridana
Amazônia Legal, o Maranhão in-
veste na atração de grandes em-
preendimentos, na criação de dis-
tritos industriais e em um progra-
ma de formação de fornecedores
para descentralizar o desenvolvi-
mento econômico. A ideia é criar
novos polos de investimento em
todas as regiões do Estado. Dos
217 municípios maranhenses, 183
estão na região. Entre os maiores
projetos em operação estão a fá-
brica da Suzano Papel e Celulose,
avaliada em US$ 3 bilhões e inau-
gurada em março, e o novo Termi-
nal de Grãos do Maranhão (Te-
gram), no Porto de Itaqui, previsto
para funcionaraindaem2014.

Dados do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE)
revelam que o Produto Interno
Bruto (PIB) do Maranhão alcan-
çou R$ 52,1 bilhões, um cresci-
mento de 10,3% em 2011 em re-
lação a 2010, que era de R$ 45,2
bilhões. O dado é o mais recente
divulgado pela instituição.

A indústria representou na-
quele ano, 17,5% do PIB estadual,
com uma taxa de crescimento de
8,8%. O resultado coloca a econo-
mia maranhense como a 16ª po-
sição no ranking nacional. O PIB
per capita, de R$ 7.852, é um dos

menores do país, só à frente do
Piauí, com R$ 7.835.

De acordo com a Secretaria de
Estado de Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio do Maranhão
(Sedinc),dosR$115bilhõesemin-
vestimentos públicos e privados
previstos de 2009 até o primeiro
trimestre de 2014, R$ 59,3 bilhões
já foram concretizados na implan-
tação de 56 empreendimentos.
Desse total, R$ 112 bilhões são in-
vestidos na área da Amazônia Le-
gal. “Cem mil empregos diretos fo-
ram gerados e ainda temos mais
50 ações em fase de instalação ou
em estudo, até 2018”, explica Mau-
ricio Macedo, secretário do Desen-
volvimento, IndústriaeComércio.

O processo de desenvolvimen-
to do Estado é caracterizado pela
diversificação da produção.
“Com a existência de gás na re-
gião central do Estado, abriu-se
espaço para novos negócios nas
áreas de geração de energia, fer-
tilizantes e petroquímica”, diz.
“Temos potencial para gerar
energia limpa a partir da bio-
massa, da força hidráulica e eóli-
ca, além da agricultura.”

Para reduzir gargalos de in-
fraestrutura, o governo desen-
volve um programa rodoviário,
que inclui a construção de estra-
das, e na ampliação de portos. A
obra do Anel da Soja, iniciada es-
te ano, interliga quatro rodovias

Rondôniaquer
avançar com
sustentabilidade
HelôReinert
Para oValor, de SãoPaulo

O governador de Rondônia,
Confúcio Moura (PMDB), espera
até o final do ano dispor de uma
nova lei de zoneamento socioam-
bientalecológico.Oprojeto,emfa-
se de elaboração, prevê a criação,
na região do cerrado, de uma área
de savana. A mudança favorecerá a
plantação e exploração comercial
deeucalipto,pinusedaespéciena-
tiva paricá, dando novo impulso
aosetormadeireiroemoveleiro.

A implantação de um modelo
de maior sustentabilidade com
florestas plantadas transformou-
se em uma necessidade. Rondô-
nia é um Estado jovem que tem
se destacado pelo desenvolvi-
mento agropecuário e precisa
encontrar um caminho para sair
do centro da controvérsia desen-
volvimento versus impacto am-
biental. “Pretendemos ajudar o
Brasil e não sermos reconhecidos
como um problema”, diz Moura.

Com 52 municípios e uma po-
pulação estimada de 1,78 milhão
em 2013, segundo o IBGE, Ron-
dônia busca diversificar a econo-
mia. A participação no PIB nacio-
nal é de 0,7%. O Estado tem cres-
cido mais de 7% ao ano e o setor
produtivo está confiante. A pisci-
cultura aumentou a produção de
12 mil para 65 mil toneladas en-
tre 2010 e 2013, dinamizando os
municípios de Ariquemes, Mi-
rantedaSerraeUrupá.Outros se-
tores crescem. O superintenden-
te da Ancar Ivanhoe no shopping
de Porto Velho, Ricardo Cintra,
está convencido de que Rondô-
nia favorece os negócios.

Inaugurado em 2008, o esta-
belecimento contou com uma
primeira ampliação - de 30 mil
para 44 mil metros quadrados de
áreadisponívelpara locação -an-
tes de completar quatro anos de
funcionamento. O shopping fe-
chou 2013 com um faturamento
de R$ 500 milhões.

O funcionamento da usina
Santo Antônio e o começo da
operação de Jirau contribuíram
para expandir a capacidade ins-
talada de geração de energia do
Sistema Interligado Nacional. Se-
gundo o Ministério de Minas e
Energia, as duas hidrelétricas já
contribuem com 1.175,5 MW. O
empreendimento atraiu grupos
econômicos importantes como a

Indústria Metalúrgica e Mecâni-
ca da Amazônia, IMMA, e a Voto-
rantim Cimentos. Impactos so-
ciais provenientes da vinda de
trabalhadores de outros Estados
ainda não foram quantificados e
o desafio atual é diversificar.

“Rondônia vai bem, é viável e
queminvestir aqui teráumretor-
no garantido”, diz Gilberto Bap-
tista, superintendente da Federa-
ção das Indústrias, Fiero. A tese
de que o ambiente de negócios
favorece investimentos apoia-se
nos incentivos do governo para a
atração de indústrias com mais
tecnologia, no futuro do merca-
do andino e no desenvolvimento
logístico da região. O grupo An-
dré Maggi investirá entre R$ 110
eR$120milhõesemmaisumter-
minal privado de transbordo em
Porto Velho, cidade que integra
um importante corredor hidro-
viário formado pelos rios Madei-
ra e Amazonas.

estaduais, totalizando 684 quilô-
metros, com investimentos de R$
760 milhões, beneficiando 150
mil habitantes de municípios co-
mo Balsas, Riachão e Carolina.

O Estado aguarda a reformula-
ção do porto do Itaqui, considera-
dooquintoemmovimentaçãoen-
tre os terminais públicos nacio-
nais. Com 12 áreas a serem licita-
das no terceiro bloco de arrenda-
mentos do governo federal, tem
potencial para multiplicar por dez
o volume de cargas até 2030, sain-
do dos atuais 15 milhões para 150
milhões de toneladas. Os investi-
mentos somam R$ 1,3 bilhão e in-
cluem o novo Tegram, com capaci-
dade para movimentar até dez mi-
lhõesde toneladas, aoano.

A preocupação com as obras de
infraestrutura tem por objetivo
atrair empresas dos setores de refi-
nodepetróleo,gásnatural,papele
celulose, geração de energia, side-
rurgia, bebidas, ouro, alumínio e
logística.A lista inclui aSuzanoPa-
pel e Celulose, que inaugurou, no
município de Imperatriz, uma fá-
brica com capacidade para 1,5 mi-
lhãode toneladaaoano, egerar25
mil empregos.O investimentoéde
R$ 5,8 bilhões e já atraiu outros
grupos para a região, como a Ak-
zoNobel, de especialidades quími-
cas, que construiu uma unidade
avaliadaem80milhõesdeeuros.A
67 quilômetros dali, na vizinha

Açailândia,aGusaNordeste,dose-
tordeaciariae laminação,constrói
uma planta de laminados, com ca-
pacidade de 600 mil toneladas ao
ano, eaportedeR$610milhões.

Em janeiro, o governo inaugu-
rou o Distrito Industrial de Gra-
jaú, a 550 quilômetros de São
Luis, cominvestimentosdeR$3,9
milhões. O plano é oferecer uma
infraestrutura competitiva para
a cidade, conhecida como polo
gesseiro, e atrair mais investi-
mentos para a região. O municí-
pio tem uma reserva estimada de
15,3 milhões de toneladas de
gipsita. Oito empresas já estão
instaladas e mais seis estão inte-
ressadas no projeto.

O governo estadual investiu R$
84milhõesemnovoseantigosdis-
tritos industriais para promover o
desenvolvimento descentralizado
– mais da metade dos empreendi-
mentos funcionam fora da capital.
Ametaé investir, em2014,maisR$
44,5 milhões em novos parques
empresariais, em cidades como Ti-
mon,CaxiasePinheiro.

Outra ferramenta usada para
criarumambientedenegóciosen-
tre as empresas é o Programa de
Desenvolvimento de Fornecedores
(PDF), que gerou R$ 3,3 bilhões em
contratos,noanopassado.Ovalor,
produzido pelas seis principais
mantenedoras da ação – Alumar,
Cemar, Ceste, Eneva, Solar e Vale,

ADILEITE/VALOR

MauricioMacedo: potencial paragerar energia limpaapartir dabiomassa

levou a um crescimento de 17,3%
em relação ao ano anterior. O pro-
grama foi implantado em 1999,
para capacitar micro, pequenas e
médias companhias no forneci-
mentodeprodutose serviços.
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MatoGrossoEmpresas e produtores veem restrições ambientais como empecilhos ao desenvolvimento

Vantagens fiscais sãoalvodepolêmica
EVANDROMONTEIRO/VALOR

Trigueirinho,daAbiove: exportadornãoconseguerecebercréditosacumulados

Isabel Dias deAguiar
Para oValor, de SãoPaulo

Historicamente apontado co-
mo o Estado que mais promove
desmatamentonosbiomasAma-
zônia e do Cerrado, Mato Grosso
vive período tumultuado, ainda
distante da almejada trégua en-
tre produtores rurais, ambienta-
listas e consumidores de grãos e
carne bovina.

Em fase de implantação do Ca-
dastro Ambiental Rural (CAR), ins-
trumento previsto pelo Código
Florestal, grandes consumidores
de grãos e fornecedores de insu-
mos agrícolas como ADM, Amag-
gi, Bunge, Cargill, num total de
quase vinte empresas, em acordo
inédito com instituições ambien-
talistas, entre as quais a WWF Bra-
sil e Amigos da Terra, decidiram
encerrar a Moratória da Soja, o
pacto ambiental criado há oito
anos, que decretou o embargo de
qualquer tipo de grão produzido
em área de desmatamento da Flo-
restaAmazônica.

A ação, que se propunha a es-
tancar o processo acelerado de de-
gradação do bioma Amazônia,
que cobre 53,6% da área do Mato
Grosso, termina em 31 de dezem-
bro.Apartirdaí, segundofoinego-
ciado no início deste ano, prevale-
cerão as normas previstas em lei.
Apesar de ser fruto de consenso, o
fim da moratória causa apreensão.
Empresas exportadoras de grãos e
seus derivados temem ser incom-
preendidos, perder mercado e so-
frer represálias, especialmente por
parte de clientes europeus, os mais
atentosàsquestõesambientais.

Integrante da Amazônia Legal,
desde 1977, quando o antigo Esta-
do de Mato Grosso foi dividido pa-
ra a criação de Mato Grosso do Sul,
essa unidade da federação lidera

hoje a produção nacional de soja e
algodão e está entre os maiores Es-
tados produtores de milho, arroz,
açúcar e álcool. Abriga ainda o
maior rebanho bovino do país.
Oferta tão abundante de matérias-
primas, associada à uma estrutura
tributária incompatível com a cir-
culação de mercadorias pelo país,
atrai a agroindústria e promove o

desenvolvimento da avicultura e
suinocultura, uma das atividades
commaiorcrescimentonoEstado.

Mato Grosso, que além da
Amazônia, possui outros dois
biomas — Cerrado, que cobre
39,6% da área do Estado, e Panta-
nal, com 6,8% — é responsável
por 24,6% da colheita nacional
de grãos com índices invejáveis
de produtividade, segundo pes-
quisa do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Em 2013, produziu 46 milhões
de toneladas de milho e soja, entre
outros grãos, além de 1,8 milhão
de toneladas de algodão em caro-
ço. Os sistemas de irrigação alcan-
çam número significativo de la-
vouras e cada vez mais produtores
rurais adotam práticas de gestão
que levamaousoracionalda terra.

Fazer parte da Amazônia Legal
não traz mais vantagens significa-
tivas para atividade econômica do
Estado, na opinião do presidente
da Federação da Agricultura e Pe-
cuária de Mato Grosso (Famato),
Rui Prado. “Os incentivos fiscais
previstos nesse conceito geográfi-
co incentivaram o desenvolvimen-
to da região, sob o lema ‘Integrar
para não entregar’.” Mas, para o
presidente da Famato, a realidade
hoje é diferente. “Ser da Amazônia
Legal é sinônimo de restrições am-
bientais e de desenvolvimento,
além de muita confusão ideológi-
ca porque muitos acreditam que
só temos este bioma no Estado.”
Além disso, diz, boa parte dos pro-
gramas foram desativados. “Quem
se beneficia de algum tipo de in-
centivo fiscal são as grandes em-
presas, mas é sabido que trabalhar
com produção rural é melhor co-
mopessoa físicaenão jurídica.”

Nem as grandes empresas se be-
neficiam dos incentivos fiscais, se-
gundo o secretário geral da Asso-

ciação Brasileira da Indústria de
Óleos Vegetais (Abiove), Fábio Tri-
gueirinho. “Sãoemsuamaioriaex-
portadoresqueacumulammonta-
nhas de créditos fiscais que não
conseguem receber nunca por
causa dessa intrincada estrutura
tributária vigente no país”, explica
Trigueirinho. Para ele, o que atrai
mesmo essas grandes compa-
nhias, boa delas multinacionais, é
aofertadematérias-primas.

O secretário da Indústria, Co-
mércio, Minas e Energia de Mato
Grosso,AlanZanata,nãoconcorda
comessaspremissas.Os incentivos
oferecidos pelos governos esta-
dual e federal têm contribuído pa-
ra atrair grupos nacionais e inter-
nacionais não só do setor agroin-
dustrial. Empresas do ramo têxtil,
bebidas e embalagens estão se ins-
talando no Estado, que “experi-
menta nos últimos anos um salto
de desenvolvimento e, consequen-
temente, uma mudança significa-
tivaemseuperfil econômico”.

Entre os instrumentos de estí-
mulo aos investimentos no Estado

está o Programa de Desenvolvi-
mento Industrial e Comercial de
Mato Grosso (Prodeic). Em 2013,
48 novas empresas aderiram ao
programa e investiram cerca de
R$320milhões,em25municípios,
gerando 2.884 empregos diretos e
8.619 indiretos. Em contrapartida,
serão beneficiadas com redução
do Imposto sobre Circulação de
MercadoriaseServiços (ICMS).Ma-
to Grosso também conta com o
Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste (FCO), que
em 2013 contou com recursos no
total de R$ 1,3 bilhões gerenciados
peloBancodoBrasil.

Coube à Abiove coordenar a
Moratória da Soja desde a sua cria-
ção e negociar com seus criadores
o fim desse pacto uma vez que, na
opinião de muitos dos seus signa-
tários, perdeu seu efeito após a
aprovaçãodoCódigoFlorestaleda
instituição do CAR. “Não era sem
tempo”, segundo Bernardo Pires,
gerente de sustentabilidade da
Abiove. Segundo informa, após oi-
to anos de vigência, criou-se um

conflito entre as regras estabeleci-
das para o embargo à soja cultiva-
da em áreas de desmatamento e o
Código Florestal, que estabelece
área de preservação de 80% do to-
tal da propriedade agrícola. Já a
moratória condena qualquer pro-
duto colhido em área desmatada,
mesmoqueoagricultor tenhader-
rubado florestano limiteda lei.

Além disso, o CAR oferece mais
subsídios para o total controle da
preservação da floresta. E ainda,
alcança outros biomas, cuja de-
vastação não estava prevista por
este pacto. A soja, segundo Pires, é
a cultura que ocupa menor área
da floresta. Outras atividades têm
maior responsabilidade pelo des-
matamento, como pecuária, side-
rurgia, moveleiro e construção ci-
vil, afirma.

Para a Abiove, só agora a socie-
dade pode contar com um com-
pleto arcabouço legal. A legislação
paraapreservaçãoambiental atin-
giu seu ponto mais alto no último
dia 5, com a publicação do decreto
federal 8.235, que estabelece nor-
mas gerais para o Programa de Re-
gularização Ambiental (PRA), o
que em tese significa o enquadra-
mento das cerca de cinco milhões
depropriedades ruraisnoBrasil.

O desconforto expressado pelas
empresas, a ponto de não se mani-
festarem publicamente sobre
qualquer tema relativo ao meio
ambiente, pode ser explicado pelo
fato de que vão deixar de contar
comuminstrumentode fácil com-
preensão,porpartedaopiniãopú-
blica, que é a Moratória da Soja.
“Ninguém quer ser alvo de mani-
festações por parte de ambienta-
listas”, explicaogerentedaAbiove.
Daí o apoio recebido nos últimos
oito anos por empresas de porte
como McDonald’s Europa, Ahold,
CarrefoureMarksandSpencer.

Área total
903,4 mil km2

População em 2013*
3,182 milhões

Número de municípios
141

Densidade demográfica em 2013
3,36 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
72,6 anos

Grau de urbanização em 2012
82,2%

PIB per capita em 2011
R$ 23.218,24

Taxa de analfabetismo em 2010**
8,39%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
18,5 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 71,418 bilhões

IDH-M em 2010
0,725

Cuiabá
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Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Mato Grosso em números
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Áreadeproteçãoambiental
édominanteemRoraima
GuilhermeMeirelles
Para oValor, de SãoPaulo

O Estado de Roraima possui
224,3 mil quilômetros quadra-
dos, área superior à de países co-
mo Grécia e Uruguai. Porém,
mais de 60% de seu território está
demarcado como área indígena
ou de preservação ambiental, o
que o torna o Estado palco de
acirradas disputas fundiárias, co-
mo foi a questão envolvendo as
terras da região de Raposa Serra
do Sol, que ganhou notoriedade
internacional em razão do confli-
to entre índios e arrozeiros. Após
uma série de confrontos, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF), em
2009, decidiu pela posse dos ín-
dios e consequente desocupação
dos arrozeiros, que ali estavam
assentados desde a década de 70.

“Roraima recebe muitas visitas
de pessoas interessadas em in-
vestir na região, mas as ativida-
des consolidadas são as de em-
presários que já atuam no Esta-
do”, afirma Ivo Galindo, coorde-
nador técnico da Federação das
Indústrias de Roraima (Fier). Ro-
raima é o Estado mais setentrio-
nal do país e possui 1.922 quilô-
metros de fronteiras com a Vene-
zuela e a Guiana, posição que o
coloca como um ponto estratégi-
co para alcançar o mercado do
Caribe e do Atlântico Norte. Con-
ta também com jazidas de miné-
rios valiosos, como ouro, manga-
nês, níquel e metais radioativos.

Mas enfrenta graves proble-
mas de infraestrutura. Apesar de
fazer fronteira com o Pará, Esta-
do com várias usinas hidrelétri-
cas, a energia elétrica fornecida
para os 400 mil moradores que
vivem em Boa Vista e nos demais
14 municípios vem da usina de
Guri, na Venezuela. “Ninguém
investe em um Estado que não
garante o abastecimento de
energia”, lamenta Galindo.

A situação se espelha pela inci-
pienteocupaçãodoDistrito Indus-
trial de Boa Vista, situado em uma
área de 1.161 hectares, às margens

da BR 174, a principal rodovia de
Roraima, que liga a capital até Ma-
naus. Hoje, o distrito é ocupado
porapenas82empresas.

Galindo espera que o quadro
energético se equipare aos demais
centros quando estiver em opera-
ção o chamado Linhão de Tucuruí,
que irá trazer energia de Manaus
para todos os municípios do Esta-
do e acabar com a dependência de
fornecimento da Venezuela. A pre-
visãoéaté2016.Estãoprevistos in-
vestimentos de R$ 3,9 bilhões den-
tro do PAC 2 para a construção da
hidrelétrica do Bem-Querer, no rio
Branco, emCaracaraí.

Em 2013, a balança comercial
do Estado apresentou saldo positi-
vo de US$ 1.146.970, com predo-
minância nas exportações de ma-
deira, soja e óleo. Já os principais
itensdeimportaçãoforamequipa-
mentos de informática, máquinas
e aparelhos eletrônicos. Em maio,
a Fier elaborou uma pauta de rei-
vindicações ao governo estadual
na qual expôs as condições precá-
rias para o desenvolvimento do se-
tor. “Há um ambiente de insegu-
rança jurídica quanto à posse da
terra e uma enorme burocracia
quanto ao licenciamento ambien-
tal, que demora até três anos e de-
sestimula os investimentos”, afir-
ma Galindo. Segundo dados de
2010 do Censo do IBGE, o PIB de
Roraima foi de R$ 6,3 bilhões, re-
presentando 0,15% do PIB nacio-
nal, ficandona27ªposição.

Já o comércio é afetado pela
desoneração tributária dos pro-
dutos comprados em Manaus e
nas zonas fronteiriças com Guia-
na e Venezuela, assim como as
mercadorias que são distribuí-
das no Estado por empresas se-
diadas na Zona Franca de Ma-
naus, a 800 km de Boa Vista.

Mas mesmo diante das dificul-
dades, empreendedores locais
acabam optando por investir no
Estado. É o caso do empresário
Luiz Brito, que em conjunto com
mais nove colegas criou o frigorí-
fico Frigo 10, que deve iniciar
suas atividades no segundo se-
mestre, em Boa Vista. “Roraima
não tinha um frigorífico de porte
dentro das exigências legais para
exportação”, afirma. O investi-
mento dos dez empresários na
compra de uma área de 82 hecta-
res e construção das instalações é
da ordem de R$ 32 milhões. To-
dos os sócios são do agronegócio
e juntospossuemrebanhodeum
milhão de cabeças de gado Nelo-
re. SegundoBrito,o frigorífico te-
rá capacidade para abater até
500 cabeças por dia, mas nos pri-
meiros meses a operação será de
300 cabeças, o suficiente para
atender a demanda regional.

Área total
224,3 mil km2

População em 2013*
0,488 milhões

Número de municípios
15

Densidade demográfica em 2013
2,01 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
69,5 anos

Grau de urbanização em 2012
76,5%

PIB per capita em 2011
R$ 15.105,86

Taxa de analfabetismo em 2010**
10,28%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
15,4 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 6,951 bilhões

IDH-M em 2010
0,707

Boa Vista

RR

AM

PA

Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Roraima em números

OjovemTocantinsrevela
vocaçãoparaagronegócio
RosangelaCapozoli
Para oValor, de SãoPaulo

Mais jovementreos26Estados
brasileiros, o Tocantins já não é
mais apenas um celeiro de pro-
messas. O Estado exibe hoje uma
agricultura irrigada de fazer in-
veja a regiões tradicionais do
Centro-Oeste e Sul. E compete
com produtores respeitados gra-
ças à alta qualidade de sua cana
de açúcar e sua safra de soja, ga-
nhando espaço na seara do agro-
negócio. Sua posição geográfica
garante à região privilégios lo-
gísticos que nenhuma outra tem.
Localizado no centro geográfico
do país, Tocantins tem como vizi-
nhos as regiões Nordeste e Cen-
tro-Oeste e é um dos nove Esta-
dos da região amazônica.

Cortejado por investir na irriga-
ção e ter fartura no campo, Tocan-
tins que ir muito além da cana de
açúcar e da soja. O governo esta-
dual, por intermédio da Secretaria
daAgriculturaePecuária (Seagro),
quer ampliar a irrigação e implan-
tar novos projetos revitalizando
outras partes do Estado. Os recur-
sos estão sendo alocados junto a
órgãos federais e internacionais. A
secretaria, através do Programa de
Aceleração do Crescimento (PAC
II), já conseguiu R$ 100 milhões
para elaboração de estudos e reali-
zação da primeira fase das obras
de revitalização do projeto rio For-
moso, emFormosodoAraguaia.

Os mais de 4 milhões de hecta-
res disponíveis para irrigação abri-
gamseisprojetoshidroagrícolas:o
de São João, Manuel Alves, Sam-
paio, Formoso, Gurita, além do
Programa de Desenvolvimento do
Sudoeste do Tocantins (Prodoes-
te). O investimento injetado na re-
gião, nos últimos 13 anos, ultra-
passa os R$ 750 milhões, dos quais
90% bancados pelo governo fede-
ral e10%provenientesdoEstado.

A colheita está sendo genero-
sa. De acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE), Tocantins produziu,
em 2013, ao redor de 175 mil to-

neladas de frutas. No início da
década de 90, foram 40 mil tone-
ladas. O PIB, que no ano passado
atingiu R$ 21,739 bilhões, deve
fechar 2014 na casa dos R$
25,718 bilhões. Em 2017, segun-
do Joaquim Junior, secretário do
Planejamento de Tocantins, al-
cançará R$ 30,245 bilhões.

“Tocantins tem grande voca-
ção para o agronegócio, princi-
palmente devido à logística. Em-
presários de outras regiões e de
outros países já estão perceben-
do este diferencial", afirma o go-
vernador Sandoval Cardoso
(PSD). Segundo ele, a infraestru-

tura, um dos pontos sensíveis do
Estado, já não é mais entrave pa-
ra atrair investimentos. De acor-
do com a Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Econômico,
Ciência, Tecnologia e Inovação
hoje são quase sete mil quilôme-
tros de rodovias asfaltadas, além
de uma rede de energia elétrica
consolidada. “Temos plenas con-
dições de atrair mais empresas e
oferecer estrutura”, diz Cardoso.

Na avaliação do governador, a
construção da Ferrovia Norte-
Sul, do Ecoporto de Praia Norte e
do terminal de cargas no aero-
portodePalmascolocaTocantins
em uma posição privilegiada no
setor de logística. A estimativa é
que até o final do ano, o Estado
contará com oito distritos indus-
triais estruturados. De quebra,
desde o dia 13 de maio deste ano,
a Valec deu o sinal verde para a
Ferrovia Norte-Sul começar a re-
ceber pedidos de empresas de
transportes para usar a malha
entre Palmas (TO) e Anápolis
(GO). Desde 2008, a ferrovia já
opera no trecho Tocantins e Ma-
ranhão. O novo trajeto permitirá
a integração com ferrovias já
existentes no país, graças ao ra-
mal que chega a Anápolis e, de lá,
segue para outros Estados das re-
giões Centro-Oeste e Sudeste.

Construçãocivil eproduçãode
alimentos estão entre os princi-
pais ramos que alavancam a eco-
nomia do Estado. Roberto Pires,
presidente da Federação das In-
dústrias do Estado do Tocantins
(Fieto), conta que essas ativida-
des respondem por um quarto
da massa salarial paga pela in-
dústria tocantinense. “Nosso
parque industrial é formado por
cerca de 3.850 unidades fabris. O
crescimento no ano passado foi
de 10% em comparação a 2012.
Isto nos leva a crer que as ativida-
des associadas à agroindústria
ou, em termos mais abrangentes,
ao agronegócio, representam
mais que uma tendência, senão
uma vocação econômica do To-
cantins”, afirma.

Área total
277,7 mil km2

População em 2013*
1,478 milhões

Número de municípios
139

Densidade demográfica em 2013
4,98 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
71,6 anos

Grau de urbanização em 2012
79,6%

PIB per capita em 2011
R$ 12.891,19

Taxa de analfabetismo em 2010**
12,85%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
19,3 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 18,059 bilhões

IDH-M em 2010
0,699

Palmas

TO

PA
MA

BAMT

PI

Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Tocantins em números

AmazonasGoverno quer criar condições para estimular mais negócios

Estadoinvestenosistema
viárioparatermobilidade

VALDOLEÃO/DIVULGAÇÃO

JoséMelo:Manaus temomaior crescimentopopulacional entre as capitais

EduardoBelo
Para oValor, deManaus

Investir no sistema viário, asse-
gurar a melhora da infraestrutura
logística e captar mais investimen-
tos para a capital são os desafios
que o governo do Amazonas se
propôs para os próximos anos. A
renovação dos benefícios da Zona
Franca de Manaus terá papel im-
portante na atração de novos in-
vestimentos, mas o Estado vem
procurando fazer a sua parte, afir-
ma o governador José Melo
(PROS). “Neste momento, temos
no mínimo R$ 7,2 bilhões em
obras em execução ou em proje-
ção no Amazonas”, afirma Melo,
economista de formação, no cargo
desde4deabril,quandooanteces-
sor, Omar Aziz, renunciou para
concorrer a uma vaga no Senado.
“Nocasodasobrasemprojeção,os
recursos estão todos garantidos e
estão relacionados, principalmen-
te, aoprojetode infraestruturaviá-
riaedemobilidadeurbana,nossos
maioresdesafiosnacapital.”

Premida pela necessidade, a
administração estadual não vê
outra saída senão investir em
mobilidade. Manaus tem o
maior crescimento populacional
entre as capitais brasileiras, 43%
desde o ano 2000. A frota de veí-
culos vem aumentando ao ritmo
de9%a10%aoanoechegou,con-
forme números divulgados em
março pelo Detran local, a 685
mil veículos – um para cada três
habitantes. A capital concentra
300 mil automóveis e 175 mil
motocicletas. A frota total repre-
senta 91% dos 750 mil veículos
motorizados registrados no Esta-

do e os reflexos são visíveis nos
congestionamentos frequentes.
A capital conta com 52% da po-
pulação amazonense e 79% do
Produto Interno Bruto do Estado
(R$65bilhões),deacordocomos

dados do IBGE. O Amazonas con-
tribui com pouco mais da meta-
de dos impostos federais arreca-
dados na região Norte do país.
Dados de 2012, os mais recentes
disponibilizados pela Receita Fe-
deral, indicam que o Estado en-
viou a Brasília em torno de R$ 8,9
bilhões naquele ano, tendo rece-
bido de volta R$ 2,5 bilhões.

As obras de mobilidade previs-
tas sãodoisanéisviários.Umdeles,
o Leste, vai ligar o Distrito Indus-
trial 2, área ainda pouco ocupada,
mas reservada à expansão do Polo
Industrial, à rodovia AM-010, saí-
daparaomunicípiodeItacoatiara,
importante porto fluvial na con-
fluência do rio Madeira com o
Amazonas. O segundo anel, Sul, li-
ga o distrito industrial ao aeropor-
to, principal porta de saída para
bens de baixo volume e alto valor –
como celulares – produzidos na
Zona Franca. A ideia é desviar do
centro da cidade o tráfego entre o
aeroporto e a área de indústrias. A
previsão do governo é que o anel
Sul comecea ser construídono fim
datemporadadechuvas.Oinvesti-
mento nas duas obras é estimado
emR$300milhões.

A ligação da área Norte da cida-
deàAM-010tambémfazpartedos
planos, ao custo de R$ 237,5 mi-
lhões, bem como quatro corredo-
res de tráfego novos ainda em fase
de projeto, com investimento esti-
mado em cerca de R$ 600 milhões.
Havia a expectativa de que a capi-
tal construísse um monotrilho e
umBRT(sistemarápidodeônibus,
na sigla em inglês) para a Copa do
Mundo, mas o projeto foi adiado.
Ainda assim, segundo o governa-
dor, os R$ 2,8 bilhões reservados

para a obra continuam à disposi-
ção na Caixa Econômica Federal.
Pendências jurídicas ainda emper-
ramaconstrução.

Entre os projetos de cunho so-
cial, o Programa Social Ambiental
dos Igarapés de Manaus (Prosa-
mim) é a estrela. Consiste em reti-
rarmoradoresdepalafitasdos iga-
rapés,os cursosd’águaquecortam
acapital, e reurbanizaráreasafeta-
das. Dividido em três etapas, a pri-
meira fase, jáconcluída, custouem
torno de US$ 200 milhões. Os mo-
radores removidos são deslocados
para conjuntos habitacionais
construídos para essa finalidade,
emmoldessemelhantesaosdoan-
tigo Projeto Cingapura, implanta-
do em São Paulo na década de
1990.Apartedaobraprevistapara
a Bacia do São Raimundo conta
com US$ 400 milhões de financia-
mento do Banco Interamericano
deDesenvolvimento (BID).

Com tantos investimentos pú-
blicos,oEstadovêcomotimismoo
crescimentoeconômicodospróxi-
mos anos. O governador afirma
que o crescimento econômico do
Estado foi de 8,5% nos últimos
quatro anos. A manutenção desse
ritmo e a atração de investimentos
privados, porém, vai depender da
prorrogação dos benefícios da Zo-
na Franca. A Superintendência da
Zona Franca de Manaus (Suframa)
conta com 40 consultas entre ins-
talações de novas empresas e pro-
jetos de expansão na cidade. “Esse
número poderia ser maior, a taxa
de efetivação dos investimentos
também, se já houvesse a certeza
da prorrogação”, diz Thomaz
Afonso Queiroz Nogueira, supe-
rintendentedaSuframa.

Algumas empresas mantêm a
aposta na produção local. A fabri-
cante de eletrônicos Sony conclui
este ano um plano bienal de inves-
timentos de R$ 500 milhões no
país, informa o gerente de comu-
nicação e marketing da empresa,
Luciano Bottura. Parte do gasto
serviu para melhorar a fábrica,
mas o dinheiro também vem sen-
do empregado em infraestrutura,
logísticaeaçõesdemarketingliga-
das à Copa. A ampliação da fábrica
no ano passado permitiu a produ-
ção brasileira do videogame Plays-
tation. Segundo Bottura, o cresci-
mento da empresa no Brasil de
2010a2012 foide100%.

Arrediasnaconfirmaçãode in-
vestimentos, empresas do Polo
Industrial de Manaus projetam
expansão das atividades, mas es-
peram pelo anúncio oficial da
prorrogação dos incentivos. A LG
Eletronics investiu um valor não
revelado na linha de produção
de condicionadores de ar Ma-
naus para duplicar a capacidade
de produção, afirma Mauro
Apor, gerente de relações gover-
namentais.Complanosde lançar
novos produtos nos próximos
anos, a Yamaha planeja expan-
são “gradual, adequando-se às
condições de mercado”, confor-

me Teramae Seijiro, diretor exe-
cutivo da empresa. “Novos mo-
delos de motocicletas e de moto-
res de popa serão anunciados em
momento oportuno”.

A renúncia fiscal da Zona Fran-
ca é importante para manter a
competitividade dos produtos
de várias empresas. Questionado
sobre a possibilidade de a em-
presa continuar na cidade se os
benefícios não forem renovados,
Hiroshi Ayukawa, diretor da fá-
brica da Panasonic em Manaus
nem cogita dessa possibilidade:
“Acreditamos que os benefícios
serão estendidos. Trabalhamos
com cenários reais e estamos
realmente acreditando que isso
vai acontecer”, diz ele.

O Estado aguarda a implanta-
ção de um polo naval em área de
3,3 mil hectares. O faturamento
previstoparaoempreendimento
édeR$15bilhõesaR$30bilhões,
de acordo com projeções da Se-
cretaria Estadual de Planejamen-
to. O governo tem planos ainda
incipientes de criar programas
de exploração da biodiversidade,
especialmente na área de fárma-
cos. A piscicultura é outro poten-
cial que, segundo o governador
amazonense, pode vir a ser ex-
plorado no futuro próximo.

Área total
1.559 mil km2

População em 2013*
3,808 milhões

Número de municípios
62

Densidade demográfica em 2013
2,23 habitantes/km2

Esperança de vida ao nascer em 2010
70,4 anos

Grau de urbanização em 2012
79,8%

PIB per capita em 2011
R$ 18.244,30

Taxa de analfabetismo em 2010**
9,94%

Taxa de mortalidade infantil em 2011
20,0 (por mil nascidos vivos)

PIB corrente em 2011
R$ 64,555 bilhões

IDH-M em 2010
0,674

ManausAM

RR

RO

PA

Fonte: IBGE, Banco Central e Data Sus. Elaboração: Valor
Data *Estimativa. ** Com 15 anos ou mais.

Principais indicadores
Amazonas em números
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Especial |AmazôniaLegal

NegóciosEmpreendedor enfrenta burocracia para acessar patrimônio

Potencialdabiodiversidade
aindaépoucoaproveitado

RUBENSCHAVES/FOLHAPRESS

Palmeirasdeaçaí: insumoutilizadopelas indústrias farmacêuticaecosmética

AndreaVialli
Para oValor, de SãoPaulo

São cerca de 30 mil espécies ve-
getais conhecidas pela ciência, o
que equivale a 10% das plantas do
mundo todo. Cada hectare da Flo-
resta Amazônica pode abrigar en-
tre 40 e 300 espécies diferentes de
árvores e plantas e, quando se fala
da fauna, os números são igual-
mente robustos. Tamanha riqueza
poderia representar oportunida-
des econômicas para os Estados da
Amazônia Legal e para o Brasil co-
moumtodo—masousosustentá-
vel dos recursos da biodiversidade
amazônica ainda está longe de re-
presentar uma fração expressiva
doPIBdaregião.

As empresas que apostaram nas
riquezas naturais para empreen-

dernaregiãoprecisaramenfrentar
a burocracia, a logística difícil e es-
truturar do zero as cadeias de for-
necimento. É o caso da Beraca, que
produz insumos para a indústria
cosmética e farmacêutica a partir
de ingredientescomoaçaí, andiro-
ba, babaçu, pracaxi e muru-muru.
Com uma fábrica em Ananindeua
(PA), a empresa começou a empre-
ender na região em 2000, quando
comprou a Brasmazon, startup in-
cubada na Universidade Federal
doPará (UFPA)queproduziaóleos
complantasamazônicas.

“Foi um passo visionário come-
çar a trabalhar com as matérias-
primas da Amazônia. Mas foi um
investimento alto, tanto na cadeia
produtiva quanto nos testes de se-
gurança desses ativos”, diz Ulisses
Sabará,presidentedaBeraca.

Ao todo, a empresa investiu
US$ 15 milhões nos últimos 15
anos no projeto da Amazônia. De-
senvolveu cadeias produtivas da
Ilha do Marajó ao interior do Acre,
e construiu uma rede de fornece-
dores formada por 1.600 famílias
em 105 núcleos comunitários em
todo o Brasil. Com filiais na França
enosEUA,vendediretamentepara
gigantes da indústria de cosméti-
cos (L’OccitaneeL’Oreal sãoalguns
dos clientes) e os extratos dos pro-
dutos amazônicos são exportados
para 30 países. Apesar do sucesso
daempreitada,Sabaráressaltaque
o caminho para ser bem-sucedido
no ramo da biodiversidade não é
fácil, apesar do potencial. “Tudo is-
so foi resultado de muita teimo-
sia”,dizoempresário.Segundoele,
faltam recursos para pesquisa

científica aplicada e visão de go-
vernos para incentivar uma indús-
tria em bases sustentáveis. “Temos
umverdadeiropré-salnabiodiver-
sidadebrasileira,mas faltaestímu-
loeconômico.Aburocraciaparase
acessar o patrimônio natural tam-
bémégrande”,diz.

A Natura foi uma das pioneiras
no uso das matérias-primas da
biodiversidade amazônica no iní-
cio da década de 2000, quando
lançou sua linha Ekos, que utiliza
ingredientes como açaí e casta-
nhas e mantém mais de 30 comu-
nidades como fornecedores — 25
só na Amazônia. De lá para cá, a
empresa vem ampliando sua atua-
ção na região e, este ano, inaugu-
rou o complexo industrial Ecopar-
que, em Benevides (PA), um inves-
timentodeR$200milhões.

Além de uma fábrica de sabo-
netes, a estrutura foi planejada
parareceberoutrasempresasque
trabalhem com a biodiversidade
e que tenham o objetivo comum
de fortalecer a economia local
mantendo a floresta em pé. “O
objetivo,comesseprojeto,égerar
um impacto territorial mais sig-
nificativo e levar desenvolvimen-
to para a região amazônica como
um todo, não apenas nas comu-
nidades com as quais já trabalha-
mos”, afirma Renata Puchala, ge-
rente de sociobiodiversidade do
Programa Amazônia da Natura.

A Symrise, empresa alemã do
ramo de matérias-primas para a
indústria de cosméticos, foi a
primeira companhia a se asso-
ciar à Natura no Ecoparque, on-
de pretende produzir óleos es-
senciais de plantas como cupua-
çu, cacau, buriti e maracujá, que
virão de uma parceria comercial
com 2.000 famílias. A Natura
também traçou metas para au-
mentar de 10% para 30% o con-
sumo de matérias-primas ama-
zônicas até 2020 e quer movi-
mentar R$ 1 bilhão na economia
da região até essa data.

Fiscalizaçãoecontrole têmimpactonodesmatamento
SergioAdeodato
Para oValor, de SãoPaulo

Nos últimos dez anos, o desma-
tamento da Amazônia caiu 79%,
atingindo 5,8 mil km² entre 2013
e 2014, área superior à da Região
Metropolitana do Rio de Janeiro,
segundodadosdo InstitutoNacio-
nal de Pesquisas Espaciais (INPE).
No mesmo período, a produção
madeireira na região, principal
ativo da floresta, caiu 50%. Passou
de 24 milhões de metros cúbicos
de toras para algo em torno de 12

milhões de metros cúbicos — me-
tade ainda hoje de origem ilegal e
predatória, destinada ao mercado
interno, na estimativa do Serviço
FlorestalBrasileiro (SFB).

“O problema mudou de escala
devido à fiscalização, ao maior
controle e às ações policiais, mas
há o desafio de combater a produ-
ção ilegal, que tem menor custo e
desfavorece quem opera com cri-
tério ambiental”, diz Francisco Oli-
veira, diretor do departamento de
políticas de combate ao desmata-
mento da Amazônia, do Ministé-

riodoMeioAmbiente (MMA).
Os números comprovam a rela-

ção direta entre derrubada de flo-
resta e produção de madeira nati-
va. Mas as causas do desmatamen-
tosãomaisamplas.Deacordocom
oúltimolevantamentosobreos fa-
tores associados à destruição da
Amazônia, realizadoem2010pelo
INPE, a pecuária é a vilã: 66% das
áreas desmatadas foram ocupadas
porpastagens, comprévia retirada
damadeiranobre. ParaOliveira,os
dados mais recentes não devem
mostrarnadadiferente.

As principais frentes de desma-
tamento estão no Pará, associadas
à grilagem na região da BR-163. A
rodovia está sendo pavimentada e
atrai posseiros que exploram ma-
deira e depois plantam pastagem
para ocupar a área e obter mais fa-
cilmente o título da terra. A Ama-
zônia perdeu até hoje 18,2% da co-
berturaoriginal.Maspartedelaes-
tá se recompondo. De acordo com
as imagens de satélite, 20% da
atual área sem floresta está em re-
cuperaçãonatural.

A redução do desmatamento é

confirmada pelo sistema de dados
atualizadoacadamêspelo Institu-
to do Homem e Meio Ambiente da
Amazônia (Imazon). O último bo-
letim, de março, aponta queda de
75% em relação a igual período de
2013. No ano passado, houve um
pico na taxa: alta de 28%, em rela-
ção a 2012. Os motivos: especula-
ção fundiáriaeefeitosdasobrasde
infraestrutura. “Após o alerta, a fis-
calização aumentou e os números
baixaram”, diz Antonio Victor, res-
ponsável pelo Sistema de Alerta de
Desmatamento (SAD).

“Mas o cenário não é nada ani-
mador quando se vê o impacto da
produçãomadeireira semcritérios
ambientais”, adverte Denis Conra-
do, do Imazon. No Mato Grosso, a
produção de baixa qualidade, ge-
rando degradação, aumentou 1/3
entre 2011 e 2012. No mesmo pe-
ríodo, no Pará, dobrou a floresta
explorada sem autorização. A ma-
deira ilegal, extraída a baixo custo
de locais proibidos, é “esquenta-
da” pelo volume de produção au-
torizado para planos de manejo
emoutrasáreas.



Jornal Valor --- Página 10 da edição "26/05/2014 1a CAD G" ---- Impressa por edazevedo às 23/05/2014@20:10:02

G10 | Valor | Segunda-feira, 26 demaio de 2014
Enxerto

JornalValor Econômico -CADG-ESPECIAIS - 26/5/2014 (20:10) - Página 10-Cor: BLACKCYANMAGENTAYELLOW

Especial |AmazôniaLegal

TurismoEstrutura evoluída protege visitantes da malária, enchentes e de prestadores de serviço amadores

Tesouronatural conhecidoporpoucos
ADILEITE/VALOR

Alter doChão, emSantarém: refúgios combinama floresta compraias àsmargensdo rioTapajós

LuizMaciel
Para oValor, de SãoPaulo

Numa área de 5 milhões de
quilômetros quadrados, maior
do que a soma dos 28 países da
Europa, a Amazônia Legal reúne
metade das florestas tropicais do
mundo, a maior bacia hidrográ-
fica do planeta e o maior banco
genético de espécies vegetais e
animais. É um tesouro natural
inigualável, que o mundo e o res-
to do Brasil ainda conhece pou-
co, embora a estrutura turística
da região tenha evoluído bastan-
te a partir dos anos 1990.

Hoje o visitante não fica mais à
mercê de prestadores de serviço
amadores, nem corre o mesmo
risco de pegar malária ou ficar
isolado numa cheia. Ao contrá-
rio, pode explorar a floresta tro-
pical com a ajuda de guias bilín-
gues e o conforto de suítes com
ar-condicionado — ainda que al-
gumas delas estejam pendura-
das em árvores, como a casa do
Tarzan. Os hotéis de selva que
oferecem esse pacote completo
já são quase uma centena, a
maioria deles às margens do Rio
Negro, cujas águas mais ácidas
afugentam naturalmente os
mosquitos.

Manaus e Belém são as princi-
pais portas de entrada para os tu-
ristas que querem conhecer a flo-
resta – a primeira é ponto de par-
tida natural para os hotéis de sel-
va, enquanto a segunda leva a re-
fúgios que combinam a floresta
com deliciosas praias fluviais, co-
mo a de Alter do Chão, Santarém.
As duas capitais também sedu-
zem os visitantes pelos vestígios
da era de ouro da borracha, como
seus teatros magníficos, e pela
apreciada gastronomia que com-
binaosmais saborosospeixes flu-

viais com frutas, pimentas e ervas
que só existem na Amazônia.

Nos últimos dez anos, o núme-
ro de visitantes no estado do
Amazonas mais do que triplicou,
passando de 283 mil visitantes
em 2003 para 987 mil em 2013
(30% deles estrangeiros). No Pa-
rá, a evolução foi de 483 mil para
974 mil turistas nesse período
(menos de 10% vindos do exte-
rior). Em 2013, o movimento tu-
rístico injetou na economia de
cada estado cerca de R$ 600 mi-
lhões, segundo estimativas dos
próprios governos estaduais.

Como cidade-sede da Copa do
Mundo, Manaus recebeu melho-
rias importantes nos últimos
anos, entre elas a construção de
um estádio, várias obras de mo-
bilidade urbana e a ampliação
do aeroporto e do porto. Belém,
que ficou de fora do Mundial,

continua crescendo no setor tu-
rístico com a atração de eventos
para a cidade – principalmente a
partir de 2007, quando inaugu-
rou um grande centro de con-
venções. “Desde então foram
construídos dez novos hotéis e a
ocupação subiu de 40% para
60%”, informa o secretário de Tu-
rismo do Pará, Adenauer Góes.

O Plano Estratégico de Turis-
mo do Pará, divulgado no final
de 2011, tem como principal ob-
jetivo equipar o estado com in-
fraestrutura para receber 2,15
milhões de visitantes em 2020,
dos quais 350 mil estrangeiros,
transformando-se assim no prin-
cipal destino na Amazônia. Em
fevereiro passado, o Pará ficou
mais próximo dos visitantes do
exterior com a inauguração de
um voo direto da TAM entre Be-
lém e Miami, duas vezes por se-

mana. Agora, em junho, a capital
paraense ganhará um voo com
três frequências semanais para
Lisboa, operado pela TAP.

Manaus, que também estará
nessa rota da TAP, já havia sido
beneficiada por dois voos inter-
nacionais em 2012, um para Mia-
mi, pela American Airlines, e ou-
tro para a Cidade do Panamá, pe-
la Copa Airlines. O voo regular
para Portugal, porém, será cru-
cial para facilitar a vinda de visi-
tantes europeus. “Muitos opera-
dores que ainda não vendiam o
Amazonas estão interessados em
conhecer a nossa região. E os vo-
os entre Manaus e Lisboa já estão
lotados até agosto”, afirma Oreni
Braga, presidente da Amazonas-
tur, o órgão de promoção turísti-
ca amazonense, que acaba de
voltardeumaviagemdedivulga-
ção pela Europa. Em março últi-

LUISUSHIROBIRA/VALOR

Paisagempantaneira: hotéis para turismoecológico ede contemplação

mo, a companhia portuguesa de
cruzeiros Douro Azul anunciou
outraboanotícia: vai investir150
milhões de euros na construção
de dois navios, que farão cruzei-
ros nas rotas Manaus-Iquitos (Pe-
ru) e Manaus-Belém, a partir do
segundo semestre de 2016.

O Maranhão, que faz parte da
Amazônia Legal apenas parcial-
mente, uma vez que boa parte do
seu território é tomado por áreas
de Cerrado e de Caatinga, deve
muito pouco do seu turismo à
sua porção amazônica. Seus
grandes atrativos são as praias e
prédios históricos de São Luís e,
cada vez mais, o mar de dunas e
lagoas dos Lençóis Maranhenses
– mas quem sustenta mesmo os
hotéis são os viajantes que vêm
fazer negócios na capital, em Im-
peratriz (cortada pela rodovia
Belém-Brasília e pelas ferrovias

Norte-Sul e Carajás) ou em Baca-
beira, onde a Petrobras implanta
a gigantesca refinaria Premium I.

O Mato Grosso, que igualmente
abriga outros dois biomas além da
Floresta Amazônica, é um caso pa-
recido: seus hotéis-fazenda no
Pantanal e a as trilhas e cachoeiras
daChapadadosGuimarães (numa
paisagem típica de Cerrado) são
muito mais visitados do que os
parques florestais no norte do es-
tado.AcapitalCuiabátambémfica
no Cerrado e vive um momento de
ebulição turística pelo fato de se-
diarquatrojogosdaCopadoMun-
do. Também acaba de ganhar seu
primeiro voo regular internacio-
nal,paraSantaCruzde laSierra,na
Bolívia. Operado pela empresa bo-
liviana Amazonas Línea Aérea, o
voo será diário durante a Copa, em
junho, e depois seguirá com três
voos semanais.


